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P R E F C I 0 

Quando estive em Israel, em setembro de l95h, em missão 

;das Nações Unidas, fiquei impressionado com o excelente trabalho que 

. I" . . 

Íestava sendo feito pelo orgao de orçamento daquele País, em Circumá 

Iténciafimuito dificeis. Também fiquei a par da necessidade de aperfe; 

]çoar a organizaçãorªra o planejamento e os seus processos dentro do 

% 
» . . » 

-governo neolonal. Eu me prometi, naquela epoca, que, quando retornag 
I * . . . . . 
,se a UniverSidade de Chicago, organizaria um estudo dos processos 

. N !. 
ªpara o planeJamento e para a elaboraçao orçamentaria, que pudessesmr 
f), , ou ;util para aperfeiçoar estas funçoes em Israel» 

O presente estudo representa um esfôrço para fornecer ba 

Ése para discussão. Uma vez que existem muito poucas informações na 

*Universidade a respeito dos métodos e problemas orçamentários em Lá 
. . A., 

.rael, pareceu-me mais apropriado desenvolver um modelo que pudesse 

Íinspirar uma forma de elaboração do orçamento, sob condições ªªâpis. 
=O objetivo principal era apresentar os requisitos mais importantes 

de um sistema que se aproximasse da alocação "ótima” de recursosíyi '. . . . o . N '“ 
mitados para atingir os obJetivos mais importantes da nacao, A pra 

.tica efetiva, certamente, se afastaria do modêloª mas de qualquer 

-forma êste permaneceria altamente sugestivo. 
. ! . N 

Aperfeiçoamentos nos metodos e organizaçoes governamenta 

is podem não ser um objeto muito estimulante, mas, de qualquer fo; 
' . I 

ma, e o campo no qual se podem gazer melhorias substanc1as nas de 

cisões e atividades administrativas. Este assunto está diretamente 

relacionado Com a melhoria do bem—estar social, através do aperrei 

çoamento das atividades governamentais. 

Harvey S.Perloff 

Agosto , 1955
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CAP .T o 

Introdução 

A Relação do Orçamento com º Elanejamento em geral
, 

0 Planejamento sõmente apresenta significação na medida 
em que influi nas decis6es politicas correntes e auxilia a coorde 
naçao das ativj.dades e decisoes econômicasq 

Tais decisões devem, necessariamente, se relacionar com 

dois tipos de fatõres — os problemas prementes e os objetivos sg 
ciais e econômicos futuros. Estes dois estão relacionados dev tal 
forma que o ideal seria que as medidas empregadas para resolver 
os problemas atuais levassem, também, o país na direção dos objg 
tivosnacionaisº & principal tarefa do planejamento é tornáwlo PQã 
sível. 

É evidente que o planejamento que se ocupa apenas de prº 
blemas atuais isolados não'pode realizar aquele ideªl, tampouco

' 

um planejamento que busca, apenas, preparar um quadro geral para o' 
futuro. No primeiro exemplo, tende—se a perder de vista os objetivos; 
no segundo exemplo, o planejamento tende a ser ªoºxlctamen a.fastâ 
do das efetiVas decisões correntes. Como tornar o planeiamento para 
o futuro fator importante nas decisões atuais u dçfj.ne o problema 
que procuramos analisar. 

da em que se relacipnar,diretamente com_g processo do nr ªmam c 

fornecer um "quadro" de informacões correntes e Dr jºga-_ age g;r_ 
vam de base para as decisões. Tratando dessas relaçõeg“pªtar 

ou seja, como seria realizado sob condições ideais, O valor de flu 
modelo reside, entretanto, não na sua praticabilidade, mas na sua 
capacidade de revelar a natureza das diversas operações compreendª 
das num processo e das conexões entre elas, Estas se apresentam ,' 
então, com clareza maior do que as de situações mais reais, 

2; validade do modêlo precisa, naturalmente, ser testada 
na pratica. Somente desta forma estaremos seguros de que as idéias 
apresentadas Sao de fato uteis aos líderes do governo e aos admi_ 
nistradorcs . Por esta razao, º gapítulg final dêste relatoriº apra
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senta' e problema da introdução de um sistema dº planejamento—01353 ( ' A ,a mente num pais em rapido desegyolvimento economico, e onde o'gove; 
I . o ' no esta diretamente interessado em dirigir º curso da ecºnºmiªa Os 

principais argumentos que apresentaremos nestas páginas podem ser“ 
resumidos da seguinte forma: 

O planejamento é visto como um meio para aperfeiçoar a
_ 

racionalidade das decisões governamentais pelas considerações de- 
(l) objetivos da ação, (2) as alternativas possíveis para atingi— 
los e (3) as consequências das formas alternativas de ação. Ideal 
mente, a forma de ação escolhida sera aquela que prometer.realizar 
a máxima satisfação das necessidades e aSpiraçães sociais. Planejª 
mento pode, então, ser aplicado a qualquer situação onde as decisães 
a reSpeito do futuro devam ser tomadas, e pode ser aplicado, num sen, 
tido mais limitado, para resolver problemas restritos, ou amplamen: 
te, para problemas de desenvolvimento de tôda uma economia. Deve 9 

entretanto, ser assinalado que planejamento e intervencionismo não 
se confundem. Embora as intervenções sejam necessárias para reali, 
zar os planos, as restrições e controles publicos tendem também & 

restrigir o alcance e os métodos do planejamento público. 
O planejamento olha para o futuro: êle ajuda a dar dirá 

ção ao esforço governamental e é um instrumento valioso para atingir 
maior eficiência na utilização de recursos escassos. Assim, o planª 
jamento e o orçamento estão intimamente relacionados, visto que m1” 
bos se ocupam essencialmente com a apropriada alocação de recuraaa 
para diferentes objetivos e tarefas. 

Se o planejamento e o orçamento devem atender adequadamqª 
te a êsses objetivos, devem ser utilizados conjuntamec;na 

O documento no qual os dois processos adn gsanidos chance 
se Orçamento—Programa (Performance Budget). 

'

' 

Procuraremos, neste relatôrio, destacar as aperoçqes none;, 
sârias para a realização de um orçamento—progianag íadacarauos 2mm 

os padrões de adequação e eficiência podem se; agilizadre Ú;T< ignora 
volver os programas de trabalho dos drgãos gcvernnmenta sg mari pi 
os em conformidade com os objetivos e metas éo p;nni gr 51 

(D ,.) ’1 LW 

3a C“ - MOS” 

remos, também, a forma pela qual as metas podem Sar estabeLeeid-s e 

como eventualmente podem ser traduziadas em requisições orçamentá ; 
as. O programa de trabalho é a chave de um orçamento—programa 
fornece ligação entre o planejamento, de um lado; o o orçamento, de 
outro. Esta relação vital & ilustrada no diagrama simplificado como 
segue: 

,1“; 
.., Lo cf.“-
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O PROCESSO DE PLANEJAMENTO—ORÇAMENTO 

( Simplificado) 

Diretrizes e aprovação 
Executiva e Legislativa 

e.0rçamento 

LHVHD 

Padrões de execução

t 
Para que o sistema de orçamento-planejamento funcione efa 

tiVamente, são necessarios dois requisitos : (l) a organização aai; 
nistrativa deve seguir, o quanto possível, as linhas funcionais, e 

(2) as informações atuais de importância para as decisões sociais e 
econômicas devem tornar—se conhecidas em todos os niveis da adminig 
tração. 

Por função, queremos referir—nos a um dos vários campos 

de atividade que são normalmente da responsabilidade do govêrno :“ 
saúde, educação, agricultura, industria, defesa, transporte, bem— 

estar social, desenvolvimento, e assim por diante. Tanto quanto pg; 
sível, o trabalho dos orgaos governamentais e os departamentos ou 

ministerios regulares deveriam ser organizados em torno dessas fun 
ções basicas e em torno de subfunçoes, e assim por diante, ate uma 

atividade especifica. ' 

Novamente, precisamos, cuidadosamente, distinguir entre 
a teoria e o fato, entre a consideraçao de um modelo e a realidade; 
Uma adaptação perfeita da organização administrativa em relação 55 

funções provavelmente não será encontrada em nenhum lugar. Entretag 
to, ela 5 essencial. H5 outras formas de atingir os mesmos objetiá 
vos, como, por exemplo, o uso de um sistema de codificação que pe; 
mita analisar, dentro de uma mesma categoria, todos os itens de uma 

mesma funçã.o, embora localizados nos programas e nos orçamentos de 

várias unidades governamentais. ..,.
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, e nece sario as ssinalar a importancia da organizaçao fadere 
nel; Scm uma an 

Cent 1do 

.lire em conjunto dos varios progra111as rel acionzdcea 
nem o plano nem o orçamento _ que e equivalente financeiro do pªUZD» 
podem ser elaborados satisfateriamente. Transformam—se em casos jag 
lados, que não permitem uma aValiação comparativa entre realizações 
semelhantes. 

O segundo requisito é a informação adequada. Para alguns, 
o requisito de que as decisões devem ser baseadas em sólidas info; 
mações pode parecer truismo, que não merece ser mencionado. No eg 
tanto, a forma pela qual a informação é introduzida nos processos 
de decisão e de formulação de política é de vital importância. E; 
tamos.tratande, aqui, essencialmente, de três tipos de informa_ 
ções : (a) informa 50 de base : (b) informação sôbre situações e 

problemas atuais; (e) informação sôbre tendências atuais, objetivos 
e intenções governamentais a longo prazo. Estas informações deveriam 
ser reunicb s periodicamente e apresentadas num único document): um' 
relatorio anual, socio—econômico para a nação. Éste relatório, pre 
parado por um.õrgõo independente, como um Conselho de Economia, de 
veria apresentaéàuma anãiisg cuidadosa das tendências do passado 
recente e sua importância para a situação atuakgb)umarevisõo das rg 
alizações do ano anterior; (c) uma apresentação das condições atuais 
que interessam a formulação da política governamental; (d) uma elª 
boração detalhada das linhas principais de uma política de longo 
prazo e os objetivos para a economia; (e) e instruções especificas 
para a preparação do orçamento do próximo ano; êste relatório sõcio— 
econômico forneceria, então, na linha comum básica para e planeja 
mento nos vários ramos do govêrno. Serviria como um instrumento pa 
ra a comrdenaçõo dos trabalhos em todos os níveis da administração 
e facilitaria,.enormemente, as prerrogatiVas legislatiVas e executi 
vas de revisão. 

Agora que apresent nos e carater unite rio das informações 
de base para pªanejamento e a elaboraçae orçamentaria, podemos rela 
xar as nossas hipóteses e afirmar que pode ser conveniente apresen 
tar o felatõrio sõcio—econõmico em três partes distintas: a primeira 
tratando da analise e revisão de situação passada e da situação atª 
al; outra parte, - . 

para anresentar Las política s basica s do govêrno . incluindo uma 

; 
afirme Q50 dos obietivos; ' f ' J' 'rª, e uma terceira.parte 
mais especificamente relacionad :. com a elaboraçao de s propostas or 
çamentarias dos ministerios e CLepartm mientos, possivelmente chamada 

' "Diretrizes Orçamento rias". Estes tres elementos dó relatorio socio— 

econômico, na replidº º“, serao realizados por três erwlos‘eg‘u’fif

)



E 
,J‘ m o. 

. . ' ' ' . N separados: e prlEOlTOy por um orgão de informaçao (Conselho da Etna; 
aii) ; o segundoç por um órgão Central de Planejumento; e o terceú % 

pos'am 5:330 de Orçamento ou Secção de Orçamento; dentro de um Nillg. 
v 

' 
- "'-17 

I 

'v-x. , ' " " " Elúlw GG finançaso entretanto, e importante relembrar que, encara o; 
. r . I . , l cv . . (s., w 
tes varios relatorios seJan elaborados por orgaos distintos, eies;a3 

-devem ser apresentados independentemente, porque compõem a mesma 3% 
N N ' ' 

. ' claraçao de Informações e Intençoes. Estes três relatorios devem—se 
—_ K 

complegentar mutuamente. 
» f * . 

Nos proximos capitulos e-apendiees procuraremos retomar 
! A . ! ;estas ideias.centrais numa forma que nos parece uma sequenc1a logica 
. N o ' . o 

de exp051çao. O conceito de orçamento—programa e discutido primeiro 
o N ou I . A 

nas suas duas maiores aplicaçoes : formulaçao de politica e controle 

.(Capituao II). Segue—se um capítulo'sôbre as definições de alguns 
instrumentos básicos para o processo do planejamento—orâamento (Caná 
tulo III). Daí partimos para uma discussão tedricaâàyêxfªãêàªapítu 
10 IV) e para sua demostração, atraves de dois exemplos concretos gg 

_ra a saude e desenvolviàento de recursos hidráulicos (Capifulo V); 
O Capítulo final se apresenta sob a forma de uma discussão dos meios 
pelos quais um sistema de planejamento—orçamento pode ser introduzª 
do no processo administrativo.



CAPÍTULO__;L 

aiente— re r_ a

P 
O gue e um orçamento—programa t 

. N I Na sua explicaçao mais simples, orçªmento-programa e um 
ano finçnceiro baseado num la 0 do trLba 'o;Éste instrumento sg 

lienta as coiSas que devem ser feitas e não as unidades administra 
tiva e as coisas que precisam ser compradas. Em cutra.s palavras, 
as verbas serao fornecidas para realizar determinada s tarefas e 
nao pa .ra um conjunto de compras e pagamentos. 

O orçamento "tra dicional" que nao o baseado em programas 
dota, por exemplo, o Ministerio da Agricultura com recursos suficiqn 
tes pa ra pagar g numero de funcionarios, tecnicos, supervisores,chp 
fes de secçao, chefes de dope rtcrrentos, assim como o Ministro e seus 
assistentes, bem como para a compra do determinada quantidade de ma 
teriaise equipamentos; As dotaQSes orçamentárias são frequentemente 
analisadas na base do departamento; quanto o Departamento de Pesca 
despendeu no ultimo ano torna-se a questão crucial, Para atingir um 
novo limite orçamentário, quanto pode ser cortado do sua verba êste 
ano ou de quanto deve a sua dotog1o "tra dicionLl" ser acrescida t 
Pouca ou nenhuma avaliaçã o do programa do pesca, a sua adequaçac ‘e 

eficiencia, ou por outro 13 do, as necessidades da utilizççao dos re 
cursos govornomontL is em outros programas, entram em consideraçao. 
O orçamento representª, (e fºto, uma distribuiçao arbitraria de 1; 
taçoes que, de nenhuma forma, esta ligada ao trabalho a ser realiza 
de; . 

Em contraste, o orçamento-programa formula a questao: qua; 
to de pessoal e equipamento sera necessario ao Ministro da Agricultu 
ra e orgaos relacionados pa .ra elevar a produçao agricola de, por e; 
emplo,10% nos proximos quatro anos t Éste objetivo foi estabelecido 
_anteriormente, quando se fixou certa prioridade para a assistencia 
governamental ao desenvolvimenteagricola. O aumento de dez por cento 
do desenvºlvimento por um período limitadº de tempo e desdobrado em 

proporções aproximadas de alimentos a serem produzidos (leite, cL rne 
vegetªis ou laranjas), forma a tarefa especifica para a qual os esfo;;; 
ços do Ministerio doverLo estar dirigidos. O orçamento—programa prove 
ra a quantidade do recursos que se julgue necessaria para o atondinon 
to desta tarefa dentre do periodo do tempo estabelecido..Na pratica, 
ontrotto, existe mais de um objetivo a ser considerado: existira 

“mm conjunto do tarefas eSpecificas para as vL rias atividades rmcl cig



'nudas com a Agricu.lt= 3&0 

A diferença entre o orçamento "tra dicional" e o or 
p;og=ama, entreta.nto, nao e meramente de técnica e metodo: «Jam U) 

m);

I 

r&Perença fundamental na forma de encarar o orçamento.c O cri; ti;: 
geogrema e concebido como um,instrumento básico no processo de pia i 
jamento e decisão do govêrno; É um documento onde o programa e o eng 
to do prograaa são reunidos um ao outro, e que permite avaliar e va- 
lor social e a possibilidade de realigação dos diferentes empreendi 

mentos publicos, Assim, o orçamentoíprograma facilita tanto o proceg 
.so de distribuição de recursos, segundo linhas funcionais, a>mo a 

sua administração, ao verificar, por exemplo, a adequaçao e eficiân 
cia dos varios programas. O orçamento—programa deve, porem estar eg 
truturado de forma a.funcionar efetiVamente nos níveis de decisaº pg 

lítica e de contrôle. 

O orçamento—programa como processo 

=" I . l . w 
0 orçamento-programa e o produto final de varias deCisoes 

"cada uma das quais deve ser resolvida dentro de estritas alternativas 
Ze entre os recursos disponíVeis e os'programas. 

As decisões do planejamento se refletem no processo de op 
A 

. l . fçanento e as decisões orçamentarias, por seu lado, entram no processo 

ide planejamento: as duas estão reunidas, embora com funções dístinM 
,tas. Em cada nível da administração, os dois tipos de decisões são 

feitas: tarefas tornam-se mais concretamente definidas quando descem 

através dos vários níveis de administração e finalmente se traduzem 

em especificas dotações orçamentárias. Ao mesmo tempo, um processo de 

revisão das metas se desenvolve, com informações passando dos Érgãos 
I . l . l ' . roperac1onais pa ra as diVisões, para os departamentos ou ministerios. 

' l 
e para o erga "o de planejamento, onde se realiza a coordenaçao finale 
Compelida a pensar em termos dc_funçao epro %Zdºô. cada Enid cadº ope

i 

racional pode relacionar o seu ro rio lane adent com o o 
I 

. , 
e tem condições pa ra avaliar seu proprio desempenho_em têr-mosO de 

;objetivos fixados {qua ela contribui para definir). O processo nesga 
sário para a formulação de um orçamento-programa &, portanto, tão in 

2 portante quanto o documento em si mesmo, a utilidade do orçamento de 
pende da—eficiõncia do processo usado na sua formulação; 

“.O gráfico seguinte mostra claramente os processos a serem 

utilizados. Uma série de fluxos paralelos de comunicações e operaco: 
, . , . . N . I 

3>estd indicada. O órgao de orçamento formula as "Diretrizes Orçamepg 

târias“ e outras informações importantes, enquanto o õrgõo de plane 
jamento estabelece as "Diretrizes Básicas", os objetivos fundionais 

' .!. ., .. 
prOVisorios para cada funçao, as metas provisõrias do Plano Geral» 

—Como estes varios elementos de um—sistema— de-planeàamento-orçamento
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"Diretrizes Bãsícas",objotivos funcionais provisórios e metas 

do Plano Geral. (Serão explicadas mais adiante) 
. . I . n ' 

Diretrizes Orçamentarias e outras informaçoes. 

Tradução dos objetivos funcionais em notas operacionais 

Distribuição orçamentária preliminar para programas do trabà 
lho orientados para as metas.

É 

Revisão e consolidação dos programas do trabalho e alocações 
I . ‘ - -: 

orçamentarias. : 

Metas revistas do Plano Geral.
: 

.
! 

Dotações-orçamentárias revistas para o Ministério de Agricql 

tura, 

. ...—,,, - ..... M..-w...»..-— . ...a. -, A.,, “my . .... .L—« 

-.—--... 

wu. 

.. ._.,” ...,... . ..,v .,..i , y .,“ ....“ ,.. Wow—,. ,.... ..,. ”why—mums. .» .- *...“.W—wn.
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sao obtidos, veremos mais tarde. No momento, estamos principalmente 
:intorosso .dos nos care teristicas do processamento da rotina. Recebem. 
;do êstes dados, o Ministério procede ao desdobramento dos objotiVOs 
e das tarefas de acordo com as "Diretrizes Orçamentárias" e com 02f 
tras informações disponíveis, passo a passo, até ser atingida a uni 
dade opere .cional de nivel me .is baixo; Então.sc inicia um procesaaem 

;sentido eantrârio com a revisão e consolidação do plano e do orçameg 

to atraves da hierarquia administrativa; Nb fim dêste processo, o 

órgão de planejamento recebe a versa revista pelo Ministério das: 
metas do Plano Gero 1 com a informação justificatiVa, ao mesmo tempo 

que & envia da. ao orgo.o orçamento .rio uma proposta revista e consolida 
da do orçamento. . 

O orçamento—programa requer, portanto, um novo método na 

elaboração da proposta orçamentária; É a e a i ãe
V 

sultados dos pros ramas existentes. pro'cto or ro ete “atividade 
atividade; exige um entendimento clo .ro das finalidades, objetivos , 
prºgramas, metag a serem rool;Zados;,o uma ;ggormação detalhada Q 

res eito-ªasrnecessidc dos futuros, Um orçamento-programa reggg;;_pg; 
. tanto,a Eo do orocosso cuidadosos do lane "amento e centro e 

nos niveis ministerialwe subministerial da gdminis stra. ao. 

~ ~ ~ ~

~ 

Orçamento—Programa 

como um augiliar,na decisão política
r 

. n.eficiência do uma política governamental deve, em flit; 
na análise, ser avaliada em têrmos do quo so pode definir vagamente 

"melhoria do bem estar geral". Política se exprime concretamente pela 
distribuição dos recursos diSponívcis através de diferentes usos; 

Para a obtenção de resultados ótimos, os recursos devem, idealmente 
ser distribuídos do tal maneira que os "benefícios" ganhos, acrescem 
tando—se uma unidade do recursos para determinado uso, será aproxi_ 
madamente, igual aos "benefícios" perdidos pela substração da mesma 

'unidade do recursos do um outro; Na "Margem" (para utilizar o concq; 
to econômico), os "custos".e os "benefícios" resultantes de cada nº 

“dificação devem ser iguais; Em termos realisticos, entretanto, sõ 

ªGXiStOH possibilidades do uma decisão—modelo quando os objetiVOs da 

política governamental estão claramente definidos; quando existe in 
'formação detalhada sôbre o total dos recursos di3poniveis para a.h; 
=plemcntaçâ'o da política o quando se procura prever a consequência 

das diferentes utilizaçOes propostas dos recursos. 
Uga das EEE-lºixªs gungoeg do orçamento—progr,ma e a de aº

«
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'vo .Se isto é verdade 0 or amento deve claramente refletir : 9 

;uma consideração detalhada dos objetivos, recursos e consequências 
ida açao proposta. "Objetivos" num sentido lato, podem ser concebidos 
=como declarações dos valores que uma dada sociedade procura realizar 
no curso de sua história atual; Num sentido estrito, êles são decla 

. . A ,
' 

“rações das intenções a longo prazo do gQVerno, e constituem a final; 
dade das atividades do planejamento e da administração. Objetivos 

_são certamente essenciais ao processo de planejamento, uma vez que 
'

l 

n50 tem sentido planejamento sem direção especifica; Como instrwma; 
tos fundamentais do planejamento, 3103 têm multiplas finalidades. 

'. 
Não somente servem p ra orientacao da ativic.ade de planejamento, co 

mo também estabelecem diretrizes pa ra as decisões publicas e, em al 
_guns aspectos , tambem para as decisões particulares; servem ainda= 
: 

de pontos de referencia atraves dos quais o progresso e a realizaçao 
.podem ser avaliados. 

Vários tipos de objetivos podem ser utilizados no planeja 
“mento; De fato, o planejamento exige uma hierarquia de objetiçps, do 

,res ,_ cozçp Qolo publico 

mais geral ao mais detalha.do. Uma distinçao importante deve ser fe; 
ta: objetivos estrategicos e objetivos ggnciogaig. Objetivos estratº 
gicos estabelecem alvos gerais, visando um modelo para toda a economia 

Zou sociedade, ou para seus setores mais importantes, como agricultura 
: 

indústria e comércio ou trabalho e capital; Os objetivos funcionais 
_ 

traduzem os obejtivos estratégicos de forma adequada às funções ag 
: 

vernamentais específicas; Eles são definidos de acõrdo com objetiVOs 
estrategicos importantes e sao desdobrados ate os niveis onde possam 
guiar as atividades da s unid1 dos Oper“ cionais. Por exemplo, um.objg 
tiVO de renda pode ser desdobrado em termos do contribuição necessÉ 
ria do cada função inclusive do agricultura . Uma subdivisao subsg 
quente examinaria a eontribuiçõ o necessária de um desenrolvimentoda 
pesca, e assina ate as 1tivida dos eSpec1ficas, necessárias, como pag 
seal para pesca, para pesquisa e assim por diante. 

Esta hierarquia de objetivos nao o fácil de atingir, emª 
bora deva ficar claro que a soma de inúmera 1s atividades detalhadas 
de uma gra nde burocracia nao servem ao atendimento do um objetiVO , 

' 

a nao ser que esses objetivos gerais se Subdividam e que esta subdi 
visao, em seus componentes operacionais , seja feita com grande eu; 
dado e compreensao. 1 eua 
utilmente descrita como a capacidade de orientar na esco a ent e 

a: 

É 

ternativas poss1vois no uso de recugsos limitados . uma questao sub 
jaecnte em planejamento e orçamento. Em gc gal, os objetivºs devem (1) 
ser passíVGis de medidae eagãlise estatística; (Z) exigir o mínimº 
de interpretacao para serem compreendidos= tanto pelos administradg
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vez que a medida do progresso em direção a um objetivo normalmente 

'não tem sentido, sem dimensão 6o tempo; e (h) ggr_apligax_l_amglam_n 
te cie tal forma que permita avaliar varias atividades relacionadas, 

A especificaçao, tanto dos objetivos de longo prazo, como 
dos objetivos a curto prazo 5, um requisito extremamente importante 
pa .ra a elaboração eficiente de um orçamento—programa. Ao mesmo tempo 
o problema de estabelecer objetivos importantes operacionalmente 5. 
uma dag_£arefas mais dificies do processo de planejamento-orçamento. 

“Somente quando dois objetivos podem ser definidos sem ambuiguidade 5 
que um orçamento-programa poderá indicar o que esta contido na essâg 
cia 6.3 uma formule çao de política. Por exemplo: 

objetivo especígico, despendendo X guantidgge 
6e cruzeiros Jara um determinado ro'etor 

~ ~ ~ 
Pode—se dizer que um orçamento—programa 5 eficiente semen 

te quando ele fornece uma resposta razoe velmente precisa a esta ques 
tao. 

Os objetivos relacionados com estratégia e funçao e as mg tas específicas deriva6.as das mesmas formam, pertanto, o ponto de un; 
ao entre os processos 6e planejamenua e orçamento, O processo 6e pl_ 
nejamento formula as necessidades relatiVas e a direçao; o processo 
6e orçamento estabelece quanto se pode atender destas necessidades 
pela distribuição desrecursos entre as diferentes funçoes. Assim , metas ( por exemplo, numero de pacientes de tuberculose e duraçaode 
tratamento em hOSpital pr ra o proximo ano orgament5.rio) devem ser tra 
6uzidas em rcquisiçoes fisicas (equiparlento, enfermeiras, medicos t-5c 
micos) e estas, por sua vez, em especificas requisiçoes orçamentarias. 
D orçamento 5, entre, constituido de requisiçoes individuais relacio 
nadas com as metas e 5 nodifica6o por um contínuo processo de coordg 
naçao de projetos, atividades e programas. 

- 

O essencial 66 orçamento, entretanto, 5 o interesse, nao 
pelos objetivos, mas pelos meios para atingi—los. Uma vez que os me; 35 disponiveis (recursos) sao quase sempre limitados em relaçao as 
tarefas a serem atingidas, um processo cuidadoso de distribuiçao de' 
3ecursos torna—se essencial. Para decidir se um projeto proposto 5 de ato exequivel (assumindo que ele seja desejavel), devemos conhecer 
3 seus custos em dinheiro, em mao—de-obra e requisitos materiais ,, ssim como a distribuição no tempo dêsses, custos. Isto pode ser apli' 
ado a qualquer tipo de orçamento. O orçamento—programa difere 6e qª ros pelo fato 6e unir o custo e a distribuiçao no tempo & ignçao e io â.uniãade administrativa e gag objetos ou serviços a serem adqui ;dos. Em outras palavras, o orçamento—programa indica a distribuição
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no tempo dos seguintes itens de custos:' 

(l) 

(2) 

'(3) 

Requisitos financeiros para projetos e ativida 
des, conforme a fonte.

; 

Requisitos de pessoal para projetos e ativida- 
des por especialidades. 

Requisitos materiais para projetos e ativida— 
des por objetivos. 

Os requisitos serão verificados em cada periodo em relação 
; " . . . 1 ., 1 

ªrª“; ' . “ com a disponibilidade co recuflbg, Os agustamentos nos programas serao 
. I . A necessarios em face da escassos de recursos. Por outro lado, o supri 

A N fmento dos fatores de produçao pode ser expandido, como por exemplo o 
“suprimento financeiro pela taxaçg o, pelo credito ou por emprestimos 
externos; o suprimento de pessoal por programas de treinamento; o a; 
primento de materiais por um pl.nejamento de produçao. Uma vez o prg 

.cesso orçamentario deve considerar , em primeiro lugar, os requisitos 
fisicos, não deve ser dificil especificar os itens de pessoal e matª 
.rial que serão insuficientes e para os quaisç 6eve ser previsto um 

;aerescimo. Este fato pode exigir esforços especiais por parte do gg 
verno para obte—los, e pode mesmo obrigara uma revisao basica da 
politica. Isto constitui, portanto, pa arte integr.nte da elabor ação 
60 plano e do orçamento. Pessoal ;:fimente qualificado e divisas ez flu”, 

%ernas sao geralmente as mais conhecidas fontes destas dificuldades. 
O estudo das consequencias da açao prªposta em conjunto 

com a definição dos objetivos formam po .rte integrante 6o sistema de 
planejamento—orçamento. É claro que nunca sera possivel predizer to 
das as poseiveis c ase equencia s que podem decorrer de uma determinada 

'atividade. Neste sentido, a racionalidade e sempre limitada. Em todo 
caso, pelo menos os seguintes tipos de consequências deveriam ser ig 
dicados para cada proâgto ou atividade que aparece no orçamento: 

(l) 

(2)

~
« 
.._,'u_ª ~~ to 3 r 
da operacionalmentef Exemplo : Foi estabelecida a nª 
cessidade da irrigaçao de 100 mil acres numa regiao ][ 
O orçamento atual proverá para a irrigação de 10 mil 
acres, durante o primeí ;;. o e para 18 mil acres ea 
da ano du rante os proximos 5 anos. O custo total está 
mado para a irrigaçao durante o periodo de 6 anos, 
assim como os aurentos anuais ou algum agrupamento dês 
ses aumentos, deve ser eapresentado; 
Qu- era o efe' to 0 or 0 ad cio a em_outros an; 
gra mas e projetos 1 Exemplo: Um projeto 6e irrigação 
Q apie ter importantes implicaçoes, no tempo, como requi.



~ 
sição de energia elétrica (estações bombeadoras, aªi 
mento do uso doméstico etc;) Uma estimativa do even; 
tual aumento fisico e do custo envolvido poderia ser 

' incluído na apresentação do orçamento. Da,nesma fºld, 
ma , os custos de operação e manutenção de outros 
programas podem ser afetados, a>mo por exemplo a agf 
nutcnção de rodovias na área do projeto. O orçamento- 
programa deveria refletir estes custos indiretos sob 

títulos eprOpriados. ; 

fªva. 

Em outras palavras, o orçamento deveria indicar o custo 
. I total de um empreendimento governamental proposto; deveria, tambem , 

:apresentar claramente a relação entre o empreendimento e o objetivoí 
. . . A

“ 

,do Governo. Os dois tipos de "conheumentofl » conhecimento sobre o 

grau prcwyavel de realizaçao, assim como áoârsedos provaveis custos — 

sao essenciais as %ssoas que tomam decisoos publicas pa ra abalizar. 
. . ' 

a desegabilidade e a possibilidade de execuçao dos itens orçamenta_ 
ªrios individuais e do orçamento como um todo. 

º_orcamento—progr ma como um 

instrumento de contrôle 

O orçamento—programa serve a duas finalidades, a de for— 
N ( . v 

A . " a 'mulaçao politica e a do controle. A respeito desta ultima entende- 
A A N 

se o controle sobre a execuçao dos trabalhos governamentais. Para 
. I A . I atingir este fim, o orçamento-programa deveria estabelecer uma cs- 

'trutura de incentivos que obrigasse as unidades operacionais a rea— 

'volve o uso pad ªºs 

valiar periodicamente a eficiência das suas operações em têrmos de 

resulte dos obtidos do determinaf.os fe tores de produçao. A avalia — 

çao periodica dos programas em andamento e necessaria também para 
determinar o gr: u ce realização, se está de acordo com os planos - 
previamente estabelecidos e, ambém, so os planos estão sendo real; 

ados eficientemente. Os dois testes estão resumidos no conceito - 
geral de controle 6o cy ecucao - o teste final de quanto um govêrno 
esta realizando daquilo quenestabcleceu. O Controle de execução en 

de ade ua~ 

A adequecao, podemos dizer, mede apenas a relação entre 
;a realização efetiva (output) para uma realização que seria neces- 
Ãsaria para atingir um determinado objetivo. Sa dizemos que deter- 
'minada operação foi."ademaada", simplesmente dizemos que ela atingiu_ 
:mais ou menos os resultados desejados. Um padrão de adequação, por 
outro lac.o, indica um nivel razoe Vel ou otimoce execucao em relaçao 

:ao objetivo a ser "atinºido.> gm exemplo_de padrao de adequacaoynde
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ser: x_heeto re—metro de água por período de colheita por hectare de 

terra írrig ad3 procuzinco frutas cítric3s na regi3 ão A. Em outras 
palavras, a experimentação cientifica estabeleceu que uma certacpan

& u . . u I ) . tidade de 3gua para irrlga ao e necessaria para a cultura adequ3daF 

das frutas ei itricas na região A. Esta eSpecifica que.ntidc de de a- 

gua, numa base por hectare, representa o padrão de adequação para” 

est3 oper3 çã.o particular. Í 

Os p3drões de 3dequ3ção podem, e cla.ro, ser alteradospà 
riodicamente, mediante mudança nas 01m mções tecnicas, valores sg 

ciais ou possibilidade de monte—los. Todo o processo de estabele- 
cimento de tais normas o, fe.to, inti133 ..... [lente relacionado com 0 pro— 

cesso de formulação de objetivos. Os padrões de adequação refletmi 
tanto os objetivos da comunidade como a habilidade dessa comunidade 

de suportar os esforços orientados para atingir tais objetivos num 

determinado período de tempo. O contrôle de execução através de u— 

so de padrões de adequação é obtido através de um sistema de relatª 
rio baseado nos result3 dos do trabalho re3 liza.do. Ao a aliar uma 

atividade particular, deve salientar—se não apenas a medida pela : 
qu3l uma meta particular foi realizada, mas, também, se os padrões; 

de adequ3ç3o for3111 cumpi idos. É claro, por outro lado, que uma a- 

tividade pode cumprir o teste de adequação e, assim mesmo, ser rca 
lizad3 inc ficientemente, se medida em termos de fatõres produtivos“ 
totais necessarios. 

Eficiência, portanto, é a relação entre a produção efet; 
vamente obtida com recursos determinados e a maxima produção que pg 

deria ser obtila pelo uso mais adequado dos mesmos recursos. O erá 
çamento—programa devera e: :irir o atendirlento de certos padroes 6e: 

eficiência para cada objetivo determinado. Tais padrões são usual' 
mente obtidos pela compara ão com 0 custo de operações semelhantes 

realizadas em outros luraríª cs ou atr3.vos 60 experiência pass3da com 

o mesmo tipo de operação. Em termos 60 exemplo precedente, umarnr; 
ma de eficiência deveria estabelecer: o custo por hectare-metrode 
água não deverá exedor & quantidade de cruzeiros. 

Adcqua ão e eficiência são incluídos no conceito de 292— 

trõle de execução. Éste mede o grau de adequação e eficiência com 

que uma. específica operação vai ser realizad3. Um padrão de execu- 

ç3 "0, portanto, simplesaente osg3oc1fic3 um nivel desej3do de adequa 

ção e eficiencia para uma certa oper3ção. A maneira pela qual os 

padrões 6.0 ei ecução são usados no est3 belecimento de plenos de trad 
balho: como estes, por sua vez, são relacionados com os objetivos

; 

sociais através do planejamento; e, finalmente, como os planos de 

trabalho são traduzidos em requisições de custo Monet rio através 
do processo orçamentário, compoõm o assunto dos proximos c3 pítulo_s.,
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C A P I T U L 0 LII 

Instrumentos de processo ãe planejamento-Orçamento 

Antes de procedermos & discussão das várias etapas nepal 
cesso de planejamento-orçamento, será necessário explicar alguns — 

têrmos e conceitos utilizados neste relatório. Éste vocabuláriodeâ 
creve alguns dos instrumentos básicos de planejamento. 

Para obter rápida Visão de conjunto dos Vários elementos 
N . . ' I 

[que compoem o Sistema de planegamento-orçamento e, tambem, para fa- 
. A , . .. . . . ., I 

011 referencia na eiscussao que vai seguir, o leitor poeera se refg 
. o ' . I rir ao ªlegrama na prOXima página. 

lnformacão de base 

Se o processo de planejamento—orçamento, que e uma operª 
ção contínua, pode dizer que tem algum eomêço, êste é o fornecimen— 

to dos daéos e informações. Várias unidades administrativas colabg 
ram na preparação dos documentos de informação, mas o trabalho de 

um Órgão Central de Informações (Conselho de Economia), e órgão de 

planejamento, e o órgão de orçamento ocupam um papel central e es— 

tratégico. Estes orgaos se encarregam da preparação do relatório 
sócio—econômico que é publicado anualmente no inicio do ciclo orça— 

mentário corrente e eansterã de três partes: Análise Anual da Eco— 

nomia, Diretrizes Orçamentárias. 

' . ' Analise Anual da Economia 

' . N . 
.* 

Tal.analise deve fornecer uma revisao compreen51va do Gâ_ 

.tado da economia e dos desenvolvimentos de passado recente, em con-' 
. ' . . .

: 

“Junto com uma analise detalhaãa dos problemas mais importantes atu— 

,; 

i 
«—

! 

:ais e emergentes, que tenham relaçÍo com os objetivos gerais de Go-
A 

VGI'IIO .
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: 
i.anãlise atual permitirá um estudo dos problemas correª 

êtes com que os políticos se defrontam, Ela emglobarã tõdas as info;- 
mações correntes e relacionadas dentro de um conjunto significativo 
de tal maneira a permitir uma utilização adequada por parte dos reg, 
ponsãveis pelas decisões econômicas; Ela também fornecerá uma base 

=de informações necessárias para as decisões orçamentárias e será mui 
to valiosa para os vários ministérios na preparação dos seus planos 
individuais , progrzmas e orçamentos; 

Algumas das informações incluídas na análise anual serão 
“bastante gerais no seu âmbito, tratando de assuntos de tõda a emong 

-mia, e, portanto útil em todos os niveis administrativos; Outras ig 
Eformago'es servirão, apenas, para c'mabalho de uma unidade administra 
ítiva; Três tipos mais importantes de informações deverão ser destaca 
idos para uma revisão rápida : (l) uma declaração dos objetos da.polí 
-tica governamental; (2) uma declaração das realizações paSSadasj (3) 
um resumo das condições econômicas e sociais correntes e suas provª 
'veis mudanças, na medida em que forem relevantes e significativas; 

ºbjetivosçga olitica aovernamental; Esta declaração de 

objetivos é, sobretudo, para referência e pode servir como um quadro 

para o que se seguirãº Ela deve ser concisa e precisa e deverá deco; 
rer das Diretrizes Básicas; Deverá, ainda, revelar as direções princi 
pais da politica governamental—do passado, apresentando as.retifica— 
ções necessárias em face de mudanças recentes ou prováveis; 

: 

Por exemplo, a análise econômica da Noruega,para 1951. , . 

apresenta os seguintes objetivos para uma política econômica naciona1=_ 

; Os objetivos principais da política econômica depois da que; 
'» & , N . ra tem Sido a rcstauraçao e o desenvolVimento do equipamento 

. .- . 
' .! produtivo do pais, Visando a obter um equilibrio na economia 

! . . externa em nivel satisfatório, em 1952/1953; para lançar as 
bases que permitam atingir um consumo por habitante pelo me“ 
nos igual ao de 1938 e permitir o pleno emprego e uma razoá_ 
vel distribuição da renda. 

. 

Realigacões passadas g Esta parte deve incorporar uma afir 
Ímação do processo geral econômico e social do pcis nos ultimos anos, 

.ªcom ênfase especial nos acontecimentos mais recentes, Como um todo, 
,o relatório da realização do passado deveria responder as seguintes 
,questões: (1) quanto o pais caminhou no sentido que 510 deseja ir t 
'e (Z) quanto ainda permanece para ser feitor Por exemplo, o eresci_i 
mento da renda per capita pode ser relacionado com um futuro nivel 
de renda desejado; Quando for possivel, estatisticas regionais de 

,verão ser citadas, assim dados urbanos como rurais; Além desses íª 
dices gerais, deve ser feito um breve relatório do trabalho realiza“



' 

ae; 
' ' " 

;do em cada funçao govern1mental: melhoramentos no nível educaciono 1i 
ªprocesso no reflorestamento e na administraça.e de florestas; melhora 
mentos na tax da mortalidade resultante de atividades de saude publi 
ca; aumento na. Oproduçao industrial, e asSim por dia nte. 

Condicoes Economicas e Sociaiso Ainda aqui, a questao im 
portante e a da rc..Levencia das informaçoes : sera esta informação nº 
;cessâria as pessoas que tomam decisões para traduzir as metas em prº 
Égrama de trabalho e orçamento i Embora não seja possivel especifica 
ªcada item que deveria ser incluido, os seguintes tipos de informação 
podem ser uteis na. n: ioria dos os sos, Éles fornecerã .o um fundo comum 

,de conhecimentos para as operaçoes de planejamento e orçamento do a; 
;vêrno. 

Economia Interna (quando possível, projetar os dados para 
: , . 
o ano orçamentario) 

a, Po a 80 : tendências de crescimento; mudanças na distmi 
buição regional; imigração e emigração 

b; ºrbagizac& a mudanças na distribuição rural urbana, por 
regioes, tendencias de crescimento das cidades 
maiores; ' 

c. Emarêgq ; em relaça à força de trabalho total, masculina— 

e feminina; mudanças nos tipos de emprego por 
grupos mais importantes 'industria, agricultura, 
mineração, serviço) ; mudanças.na distribuiçao 

. . regional de empregos por tipos;
_ 

dà Produção: índices de produção total e per capita, por gnu, 
' 

pos principais de industriagpela agricultura , 
por tipos de mineração e por outras importantes 
subdivisões funcionais (pesca, energia,elêtricaw 
et,$) 
mud.anças na renda nacional e renda per capita, 
pOl fontes e por regioes, rurais e urbanas, 

-mudanças nas forma 1s de consumo, particular e 

público, por produtos principais, em vista de 
. mudanças de renda e relações de preços, 

g; Investimentos mudanças nos setores privados e públicos e 

por tipo (incluir defesa nacional), mostran_ 
o a distribuição regional das mudanças dosâ 

, 

' 

investimentos. . 

h; Desenvolvimento ind ri e e ia s : projetos indiviâgg 
ais e sua_signifi; 
cação para & econg 
mia, E 

65 eº Eners'a 
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i; ngos : explicação dos índices para as diferentes categg 
. A rias de preços, com enfase nos preços da constmg 

ção e da agricultura. Onde necessário, apresentar 
diferenças regionais de preços; Índices de custof 
de vida; 

Economia Externa (onde possivel, projetar dados 
para o ano orçamentário); ' 

a; A análise concisa e relevante da situação internaciona1.gç 
lítica e economica na medida em que possa influir nas dº. 
cisões correntes dos processos de planejamento—orçamento; 

b; Os desenvolvimentos mais importantes do comércio exterior 
com respeito as tarifas, perspectivas de mercado para os 
produtos maiS'importantes ; balanço de pagamento; e rela 
ção de troca. 

ªs Diretrizes Básicas 

Esta documento apresenta as intenções do Govêrno relacig 
., . l ,. . . nadas com o futuro cistanteº apresentara os obgetivos principais da 

. o ,. economia, tendênCias e previsões e as políticas baSicas de desenvol 
. A I . & Vimento do Governo; fornecera um conJunto de pontos de referencia HQ .. l'. .*. ' 

ra elaborar e verificar a logica e conSistenCia dos planos gerais fun 
. . . .” I , & eionais c territoriasa Tal documento sera preparado e reVisto perig ! . . . dicamente pelo orgão de planegamento, na base de: (1) diretrizes eg 

pecíficas estabelecidas pelo chefe do Poder Executivo; (2) neeessidg 
des nacionais de longo têrno estabelecidas na análise anual da eeong 
mia e (3) estimatiVas dos recursos. Na maior parte dos casos as dirá !. . N ' n ! trizes baSicas constituirao um documento interno apenas, e nao sera: 
preparado para uma adoção oficial ou circulação publica. l‘ . . . 'I A informação que deveria ser contida nas Diretrizes Bas; 
cas pode ser resumida nas seguintes categorias: 

a; 0bjetivos_: de longo e de curto prazo9 do govêrno, especial 
mente os objetivos que serão utilizados como 

referência para o estabelecimento de política
3 

. . e programas;
: 

b. Projegões: Projeção dos dados básicos sõcio-econômicos e 

revisão das tendências a longo prazo da econg 
mia e da sociedade. Indicação da diferença ag 
tre a situação projetada e a situação que re l 

sultaria da realização dos objetivos;
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e; Recursos : Exame dos recures econômicos e financeiros que 

estara, diSponiveis durante o período de plane 
. .jamento e revisão da política fiscal do Govêrno 

dã Estratégia: Exame da estratégia geral a ser seguida para 
atingir os objetivos, assim como para resolver 
os problemas mais urgentes; indicação do siete 
ma de prioridade a ser seguido_na elaboração 
dos programas de trabalhos 

a tarefa de preparação de um tal documento parece extraá; 
. dinãria até que se percebe que depois da primeira elaboração, cada dg 

camente anual será, na maior parte, meramente um ajustamento de doqg 

mento anteriormente elaborado, além disso, ele será baseado, em par» 

te, nas políticas e programas estabelecidos previamente por ação 1e_ 
gislativa, no "Plano Geral do Desenvolvimento" e no ”Programa Finanj 

: 

ceiro“. Essas Diretrizes Básicas não constituem um documento final 
no sontido de definir as tarefas governamentais específicas , mas 

. 

apenas uma fase num processo contínuo de planejamento e decisão. E; 
sencialmente, Esse documento deve ser chamado de "instrumento de 

trabalho"; De fato, o Chefe do.Poder Executivo revela aos minister; 
os aproximadamente o seguinte: “Este é mais ou menos o pensamento 

atual do Governo, Preparem seus programas de longo prazo e programas 

de curto praZO e seus orçamentos de aeôrdo", & política contida nas' 

Diretrizes Básicas sera sujeita a um escrutínio, revisão, e refina 
mento, até que ela atinja a sua ultima forma no plano geral de desa; 
volvimento, que é a declaração oficial da pelitica do govêrno a 103 

go prazo; Então, as Diretrizes Básicas, do próximo ano, serão basea 

das no Plano de Desenvolvimento e nos elementos disponíveis posteri 
ormente, na medida indicada pelas mudanças na situação ou mudanças 

na política proposta pelo Chefe do ExecutiVO, funcionando através 
do seu órgão de planejamento, 

"Diretrizes Orçamentárias" é uma compilação de informaçães 
relevantes para os elementos que tomam as decisões nos vários nívg 
is da administração durante o desenvolvimento dos programas de traba 
lho na preparação de propostas orçamentárias, Elas fornecem a liga_ 
ção entre as metas do Plano Geral e o trabalho efetivo & ser reali_ 
zado, assim como a estimativa do custo dêsse trabalho. As Diretrizes 
Orçamentárias fornecem algumas informações necessárias para subdiv; 
dir uma meta geral numa série de operações concretas que a meta ex; 
ge para ser atingida, As metas do Plano Geral indicam amplamente a 

direção para a qual a realização deve ser dirigida: constituem um . 

marco de referência para-a previsão das atividades e dos programªs;
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Elas são expressas on térnes-de um sistema de prioridade; estimati“ 

“vas quantitativas da realização desejada, uma sequência especificaf 
'no tempo e uma estimativa grosseira do custo. A finalidade das Dire 
trizes Orçamentárias é garantir que as metas sejam obtidas na slang 
ração dos planos de trabalho; que os planos de tranalho representem7 
* . o 

' ' eles mesmos, o mais eficiente uso dos recursos disponíveis; e que a 

“programação das atividades reflita bem de perto a pressão dos fatos 
correntes. Essencialmente, portanto, as diretrizes orçamentárias se; 
vem como um instrumento de contrôle administrativo interno e ocupam 

uma posição-chave no processo geral de planej amento—orçamento. 

As informações contidas nas Diretrizes Orçamentarias pº 
dem ser divididas em tres categorias maiores : (a) informações deº 

'procedimentos3 (b) diretrizes especiais para preparação de planos de 

trabalho e estimativas orçamento 'rias; (o) tecnicas para elaborar os 

»prograne.s de trabalho. Cada uma dessas categorias sera discutida sg' 

paradamente abaixo. 
Lnformações de procediqontos . Estas infonn- ções contêm, 

principalmente, instruções de rotina administrativa para preencher 
as formulas orçamentarias e para preparar os relatórios, de acôrdo. 

com o sistema orçamentario em uso, Indicarao métodos detalhados de 

preparaçao das.estimatiVas dos programas e de apresentação dos dados 

que justificam; Indicarão o procedimento para a revisão e consolida 
ção do programa das propostas orçamentãrias das unidades administra 
tivas subordinadas, bem como a sequencia de tempo das vra irias etapas 

do processo de planejamento—orçamento. 
Alem disso, esta parte das Diretrizes Orçamentarias deve 

incluir outros tipos de informações que serao necessarias e importaª 
tes para elaboração de programas de trabalho e, quando necessário 5 

sugestões sobre a maneira de utilizi-las . Exemplos podem será ind; 
Ice de preços, padrões de execução, resumos de legislação especial, 
e assim por diante; 

ciais e Hi 6tese . O objetivo desta parte4 

é suplementar as metas do plano geral com uma explanação das inten_; 
ções de mesmo para auxiliar os administradores na formulação de prº: 
gramas para realização das metas. Esta parte incluirá: 

(1) Um resumo das metas para o próximo ano orçamentário, indi 
cando a natureza e a extensão dos esforços necessários e 

a sua relaçao com os objetivos de longo prazo. 
(2) Uma estimativa grosseira dos tetos orçamentarios, dentro 

dos quais os programas devem ser estabelecidos; . 

(3) Uma explicação das hipóteses básicas que devem guiar o e; 
tabelecimento dos programas de trabalho e estimativas o; 

_çanentârias, incluindo: 

Diretrizes Esre
~ 

,,—i_i,,i)_7,_4,*_A_ , ,A i
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a. uma explicação das contas nacionais para mostrar as mudan 

ças previstas nos setores público e privado da economia Pã 
ra o ano orçamentário em questão.

. 

b. uma revisão da situação de câmbio e do balanço de pagamen 

tos. 
e. uma.relaçõo dos recursos escassos que devem ser economiza 

dos. 
d. uma discussão precisa das recentes mudanças nacionais e in 

ternacionais (incluindo-a legislação recente relativa aos 

problemas em questão), indicando quanto eu de que modo as 
sas doSposas aâetarõ o a distribuiçõ o dos- recursos publicos 
durante o ano orçamentarie, como, por exemplo, sêcas, ocgr 
rência de guerra, inflação rápida, acordos salarios impor 
antes etc.,. 

,Esta informação pode simplismente refletir um resumo das 

hipoteses b5 sice s nas quais as metas foram estabelecidas 
ou podem indicar algum desvio do plano geral em vista de 
condições de urgência, que não puderam ser incorporadas na 

revisão das metas; 
(u)Uma declaração das prioridades, por funçõãn importantes e, 

correSpondentes responsa bilidades ministeriais, baseadas 
em parte das metas do Plano Geral e em parte em considera. 
ções correntes quando desvios das metas aprovadas são 

msionadas pelos acontecimentos. _ 

Tecnicas parra & elaboragao. O problema central nO“ 

processo de planejamento—orçamento e como passar de uma meta no Pla; 
no Geral ao programa de trabalho concreto em têrmos de atividades eg 
pecificas a serem realizadas. & meta correSpondente ao resultado.a. 
ser atingido; o programa de trabalho aos meios a serem utilizados; 
Duas questões precisam ser reapondidas, a êsse respeito: (1) quo pa; 
cela dos recursos totais será necessária para atingir uma determina= 
da meta, e (Z) como as atividades deverão ser organizadas para atig 
gir a meta com a mais eficiente utilização dos recursos. 

As diretrizes orçamentárias podem ser pensadas como 

um instrumento para os elementos que tomam as decisões, na medida em 

que elas orientam para a realização das metas, assim como para a of; 
ciência na relação entre o resultado e os fatõres utilizados. Para 
funcionar efetivamente, portanto, as diretrizes orçamentárias deverão 
conter instruções explícitas a respeito do estabelecimento e do uso 
de padrões de execução na elaboração dos programas de trabalho e es- 
timativas orçamentárias. 

[LS diretrizes orçamentarias conterae as ultimas in_ 
truções a respeito das revisões de padrões e metodos de aplicaçõ.
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dos padrões para os programas de trabalho de cada órgãos Além disso 
ele pode indicar a necessidade da compra de certos tipos de equipamen 

to ou sugerir novos procedimentos administrativos com a finalidade 
" 

x Quando É possível uma pa_ 
dronizaçõo de certas operações para vários órgãosº as diretrizes or 

,çamentarias deverão também incluir uma lista parcial de padrões de 

execução. De tõdas estas formas as diretrizes orçamentárias podem 

exercer um contrôle razoavel sôbre as operações dos diversos õrgõosº 
Processos para aValiação do trabalho realizado podem ser estabelg 
cidos, com as" necessárias instruções de como aplicar tal avalia 
ção na revisão das metas Operacionais do ano orçamentário» 

Planos gerais funcionais e territorias 

; 

Um requisito fundamental para a realização das dec; 
‘ 

. I . I. . . , 

isões governamentais e suas operações e a oXistenCia de planos inte_ 

.; de aperfeiçoar as operações. ' 

fgrados de longo prazo para cada uma das funções governamentais impqr 
“tantes, como saúde, educação, agricultura, transportes etc... Tais 
planos devem ser mencionados como Planos Gerais Funcionais, porque 
ales fornecem linhas diretoras para as decisões e atividades de cada 

ano e de cada dia, que estão dentro do escopo de cada função governa 
mental. 

Distintos dõstes e coordenados com os mesmos estão os 

chamados Planes Territorias, que estabelecem uma distribuição espcei 
al do desenvolvimento, especialmente físico, para as áreas urbanas e 

para as regiões econômicas do país. Desde que o planejamento envolve 
o estabelecimento físico de certos equipamentos, como escolas, hospi 
tais, áreas de irrigação e mesmo nQVas comunidades, em conjunto com 

[algum projeto de colonização, a coordenação, através de Planos Terri 
terias, torna—se uma necessidade efetiva. O projeto físico dêsses 

equipamentos, e seu eSpaçamento e sua localização têm uma significa 
ção nacional e pode mesmo ter implicações importantes para o desen 
'volvimento, eSpecialmente no nível regional. além disso, e planejª 
mento regional frequentemente trata de várias funções,e, portanto , 
'serve para integra-las, evitando que os esforços das diversas fun» 
ções tornem—se desconexos ou mesmo colidentes. Planos Territoriais. 
deVem ser coordenados também pelos órgãos de planejamento nacionalç 

Num sentido bastante real, os planos gerais, tanto 
funcionais como territoriais, são os elementos fundamentais num prom 

cesso altamente desenvolvido de planejamento. Uma parte substancial 
do planejamento geral - como no caso das Diretrizes Básicas » está 
aparelhada para estabelecer uma base apropriada para os planos gera_ 
is 

3 
enquanto que o Plano de Desenvolvimento Geral e e Programa Finª; 

ceiro são, na sua maior parte, uma coordenação dos planos gerais in 
iiviiuais.
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'Alêm disso, os planos gerais funcionais e territorias fornecem as 

pontes de referência mais importantes para o orçamento anual. Naa 

processo altamente desenvolvido de planejamento—orçamento, as deciw 

sões orçamentárias envolvem essencialmente a verificação da propria 
da e da prioridade de despesas especificas dentro do contexto que os 

"planos gerais proveêm; 
Os objetivos principais dos Planos Gerais Funcionais 

são: (1) especificar os objetivos e alvos gerais do governo em térr- 

mos de importancia direta para cada funçao administrativa gOVernameª 

tal especifica: (2) estabelecer programas balanceados que visem atin 
gir os alvos para aguela função da maneira mais eficiente possível ; 

e (3) relacionar a função específica com as outras atividades do go_ 

vêrno e com o plano geral de desenvolvimento; 
' 

a preparação de um Plano Geral Funcional ê, necessá_ 

riamente, um processo complicado e envolve unacíonga'sêriefde etapas 
inter—relacionadas. Elas incluem o seguinte: 

1. Definir a fun ao ove ementa ara as final dades do 

ano eral, 
Muitas das funções estabelecidas para finalidades de 

plano coincidirão com as atividades estabelecidas para 
os ministérios governamentais; Entretanto, a organização 
administrativa pode , as vezes, se desenvolver sob ce; 
tas condições políticas e administrativas especiais,.con 
o estabelecimento de organizações semi-independentes. 
Por outro lado, a combinação das atividades para o pla_ 
nejamento geral pode enVOlver a necessidade.de uma coo; 
denação através da “analogias naturais". Assim, por 

exemplo, pode ser mais eficiente considerar todos os sig 
temas de transportes e dos equipamentos (portos, ruas e 
estradas, aeroportos, estradas de ferro, ônibus e outros: 
tranSportes e estações terminais) dentro de um único plª 
no geral para transportes. Apenas certas considerações 
gerais, especialmente aquelas que envolvem a determina“ 
ção de alvos gerais, o sistema de prioridades, e “. os 

“principios operecionais-ch ve“ ou linhas diretora ÉQ 

Verao ter um cara {tor relacionado com a funçao e dizcn 
respeito diretamente ao orgao de planejamento e ao níu 
vel elevado da.administração do ministério ou dos viram 
os ministérios. Além dessa tarefa, a principal ativiãck; 
de de planejamento consistirá na designação de especifi 
cas metas operacionais e no estabelecimento de programas 

de trabalho detalhados pelas unidades subordinadas de 

um ministério, com a revisão e coordenação na cúpula.
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3. 

u. 

5. 

estabelecido 
vel testar 
desejados, o 

programas na 
cesso contínuo de verificaçãoe adaptaçao surge uma forma logica pª 
ra o estabelecimento das atividades governamentais orientadas para e 

-25;
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Neste último estágio de coordenaçãoy os Planos Territp; 
riais terão papel bastante impor ante. 
Estabelecimentos deligjetivos e metas para cada.fungágg 

determinação da lacuna entre es objetivos e metas e aa 

condiçõesgprevistag. 

Determinacão de alcance apropriado do planejamento ª 
gps “principios .oporacionais " ade uados. 

Com a finalidade e estabelecer objetivos fatíveis para 
e govêrno, é necessario determinar os fatores linitati 
vcs para a função e as suas atividades. A análise dos 

fatores limita tivos envolve e escle.recimento das forças 
que fogem ao controle do governo, em contra.ste com as 
que estã o sujeitas a um controle d reto ou indireto da 

autoridade, & o.n5lise dos fatores limita -tivos tanbem
& 

envolve a atenção para itens como as demandas alternati 
vas para a'ivlicação de recursos públicos e & disponibili 
dade de pessoal técnico o_adninistrative treinados Além 

disso, os principios operacionais pa a cada função de 
ven ser considerados. Nem todos os elementos sôbre os 

quais o Governo tem contrôle precisam ser planejados , 
nem devem ser planejados. Um dos principais problemas 

é a identificação daqueles elementos qie são fundamenta 

is para uma situação e que permitem a realização de 

objetiVOs desejo dos com o maximo possivel de eficiên—Í 

cia. Numa larga medida, e sucesso na realizaçã dos 

objetivos dependerá da habilidade e imaginação com os 

quais sã estabelecidos os principios operacionais para 

cada função governamental.
» 

Estabelecimentos de soluções alternativas: análise ”ª; 
avalia ão das alternatiVas: selecao dos meios Qºâàãâãi' 
nas ) DQTO os objetivos desejadqsg 

Integr ão dos planos c-entro de cada funcao e cocrgâ ,* 
cão de ele nos funcionais e territoriais, 

P anos Ce; reens'vos de eo cz 

Uma vez que os planos funcionais gerais tenham sido 
* . 

s de uma forma razoavelmente con51stente torna—se possas 

as elternativas propostas (programas):º1uz dos objetivm 
desenvolvimento da estrategia estabelecida e reunir os 

is eficientes de um conjunto significativo. Desse a
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Neste ultimo estagio de coordenação, os Planos Territp; 
riais terão papel bastante importante. 

2. Estabelecimentos de objetivos e metas para cada fungiªg 
lacuna entre os ob'et 

condic5e3_previstag. 
~~ Eo_da vcs e metas e aq determina ~ ~ ~~~ ~ 

~~ 

3. Determinacão do alcance apropriado do planejamento ª 
dos "princípios operpgionais “ adeguados. 

Com a finalidade e estabelecer objetivos fatíveis para 
A f ,. 1l_ ”- ‘- '- . 

o governo, e necessario determinar os fatores linitat; .. !. 
vcs para a função e as suas atiVidades. A analise dos 

A IIJ_I . * 
fatores llmlbatOS envolve o esclare01mento das forças 
que fogem ao contrôle do govêrno, em contraste com as 

u .. A . .. ' 

que estao qeitas a um controle direto ou indireto da. 
. - '. .. . l‘ 

autoridade, n analise dos fatores limitatlvos tanbem 

envolve a atenção para itens como as demandas alternati 
. ,. " . . 

vas para aplicação de recurSOs publicos e a disponibili '. . »! 
dade de pessoal tecnico e administrativo treinados alem 

disso, os principios operacionais para cada função dg 
. .‘

A 
vem ser cons1derados. Nem tocos os elementos sobre os 

A h . . 
quais o Governo tem controle pre01san ser planeJados , 
nem devem ser planejados. Um dos principais problemas ' o o. ” I 

e a identificacao daqueles elementos que são fundamenta 

is paªa uma situação e que permitem a realizaçã de 
. . I. . ., .A: 

obJetivos desegados com o max1mo poss1vel ee eficien» 
cia. Numa larga medida, o sucesso na realizaçã dos .. , .. . 
obgetivos depondera da habilidade e imaginação com os 

quais são estabelecidos os principios operacionais para 

cada função governamental. 

u. Estabelecimentos de soluções alternativas; análise gnt _*.— 

avalia ao das alternatiVas; selecao dos meios Çarogga na. _- 

nas ) para os objetivos desoladosn 

5. Integra 50 dos planos dentro de cada funcao e coeggªgà 

cão de planos funcionais e territoriais, 

anos Com reen ivos de ao c 
Uma vez que os planos funcionais gerais tenham sido 

estabelecidos de uma forma razoavelmente consistente torna—se possíg 

vel testar as alternativas propostas (programas) a luz dos objetivoí 
desejados, o desenvolvimento da estratégia estabelecida e reunir-os. 
programas mais eficientes de um conjunto significativo. Dêsse png; 

cesso contínuo do verificação e adaptação surge uma forma logica pg,É 

ra o estabelecimento das atividades governamentais orientadas para a
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glo Legislativo, como um conjunto- de política publica para o trabaw 
.dos Varios orgãos operacionais. 
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realização dos objetivos estabelecíde5.0 Plano Geral do Desenvolv5.; 

mente, que envolvera desse processo, alinhara os programas príncip eis 
a serem realizados dentro dos proximos anos em termos amplos de ca; j 
ter físico, socio—economico e loce.cional, com uma ordem de priorida— 

de estabelecida para varios programas dentro de cada função e por rg 
giao. 

A sua exsta contrapartida, em têrmos financeiros ;: 
seria o programa financeiro do govêrno. Entretanto, um programa fin 

“'nanceiro de longo prazo tem uma. significação limitada, se e constitui 
do apenas por cifras monetarias. Assim, não e significativo, em si 

imesmo, dizer que uma quantidade de recursos financeiros Sera diSpen 
'dida em equipamentos de saude pública, mas e importante que o dinha; 
Aro seja dispendido em equipamentos adequados, com & adequaçao dete; 
êminada pelos objetivos para a saúde pública e para o desenvolvimeg_ 

to em geral; O problema financeiro principal sera e distribuir as‘ 

receitas gOVernamentais entre os programas alternativos de acôrdo
' 

Zoom a sua espera da eficiência e economia na realização dêsse objg; 
tivo S. 

Uma vez estabelecido o Plano de Desenvolvimento Com“ 

preensivo,o custo para realizar os projetos e atividades propostas 

será apenas "o outro lado da moeda" dos programas administrativos e; 
pressos em têrmos físicos e economicos. Cada orgão deveria apresentar 

suas propostas em duas formas: uma, descrevendo, em linhas gerais os 

programas propostos em têrmos físicos, sócio—econômico e locacionais 

e outro, apresentando as mesmas propostas na forma de programa finag 
ceiro. Desta forma, um programa financeiro compreensivo seria _deseg 

'volvido pelo orgao de plo.nejamento, e Serviria de base para a prep1 

jraçao do orçamento co proximo ano, o ultimo passo num processo geral 

'de planejamento - passo que e o menor tempo e o maior detalhe. 
Tanto o Plano de Desenvolvimento com o Programa Fjr' 

nanceiro deveriam ser adotados Sbrmalmente pelo Chefe Executivo e p9
C 

O período de trabalho para o qual devem ser estabolg 

Ácidos planos compreensivos devera variar, dependendo de uma série de 

.consideraçoes, incluindo a disponibilidade de dados, a existencia ve 

um sistema adequado de relatorios, o avanço na aprovaçao de planos 

[funcionais e territorias e o ritmo de mudança na economia. Um per'ãv' 

do de neo menos de tres e nao mais c-e seis anos e indicado, embora 

as condiçoes locais possam trazer modificaçoes. Deve fica r claro, em 

tretanto, que quanto mais longo o período para o qual os planos sao 

estabelecidos, tanto mais gerais e incertos deve ser o conteudo das 

projeçoes. Alem de um certo ponto no tempo, o Plano de Desenvolvimep
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to e o Programa Financeiro perdem sua utilidade para a maioria das 

finalidades administrativas. - 

É evidente, também; que tanto o Plano Geral como o 

.Programa Financeiro devem ser periõdicamente revistos, em virtude 
ªda mudança das condições e dos resultados obtidos pelo plano em síÉ 

gmesmo; Inicialmente, a revisão e o ajustamento deveriam realizar—se 

Écada dois anos, ocasião em que tanto o Plano como o Programa se es 
_tenderíam por dois anos a mais no futuro. Mais tarde, quando a expa_ 

íriência estiver mais desenVOlvida, a revisão poderia ser feita numa 

{base anual.
' 

É 

O Or ame to E 'a 

: 

O orçamento anual traz em foco, num único documento. 

_tõdas as considerações de planejamento e orçamento acima discutidas; 
;Especificamente, êle é um plano de dinheiro correspondente ao plano 

Ede trabalho para o próximo ano. Ele serve para realizar os planos de 

:trabalho, relacionando o dinheiro com as tarefas a serem realizadas. 
Tõdas as despesas governamentais estão especificadas num estilo de 

orçamento—programa e, além disso, tõdas as receitas previstas estão 

detalhadas. Os dois maiores componentes do Orçamento Anual são: (1) 
o orçamento anual de custeio e (2) o orçamento de capital. Ambos rg 
flitirõo o plano de longo prazo e o programa financeiro e, em certo 
sentido, constituem a parte do ano corrente do programa financeiro 
geral; 

O ôrçamento Anual será ultimado na base da consoli 
dação dos programas de trabalho em cada nível administrativo. Éle 
torna—se oficialmente adotado através de procedimentos estabelecidos 
no âmbito legislativº e executivo. 

' 

Os objetivos dos planos funcionais são estabelecidos 
ina forma de metas de plano geral que determinam o quadro geral e o 

alcance das operações e estabelecem as finalidades da ação pretend; 
da. As metas do plano geral são estabelecidas em forma de sistema.de 
prioridade, estimativas quantitativas da realização desejada e uma 

'sequência de tempo estabelecido; 
Dois tipos de metas de plano geral podem ser dístin 

_guidos; Primeiro, as metas para as quais programas detalhados de 

trabalho tenham sido estabelecidos anteriormente. Estas metas repre; 
=sentam continuações de programas existentes, acréscimos nos programas 

ãjá definidos de tal forma que as mudanças desejadas são facilmente 
calculadas, os novos objetivos que tenham bastante discutidos antes 

,de serem submetidos ao õrgõo de planejamento. Uma grande proporção
: 

idas metas do Plano Geral para os vários ministérios será normapmalâhwu
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%te constituida dêste primein> tipo. Para Estes ministérios, a maior 
*porte do trabalho para o proximo ano ja tera sido estabelecido em de 

talhe e requerera apenas pequenos ajustamentos em cada um . 
O segundo tipo de meta de Plano Geral e aquele para 

'o qual mãe foi estabelecido um programa de trabalho detalhado antes 
de o ministério receber a meta do órgão de planejamento; Tal meta po 

de, por eXemplo, ser estabelecida pelo proprio órgao de planejamento 
Neste caso, o ministerio devera proceder a elaboração em detalhe das 

%operaçoes requeridas para 1 realizaçao da meta. 

: Metas operacionais , como sao utilizadas neste relatg 
írio, representam uma especifica açao detalhada de uma meta do Plano Gg 
ral. Usualmente elas serao estabelecidas num nivel abaixo do ministá 

trio,e fornecerão mais detalhadanente o esforço necessário em têrmosl 
fde volume ou quantidade; um sistema de prioridades; uma sequência do 
‘tempo; e estimativas grosseiras de custo. Como por exemplo, um Oiá 
tivo de saúde destinado a abaixar a perda de dias de trabalho e melhº 

.rar a produtividade do trabalhador; Pode ser traduzido numa série de 

metas, uma das quais, por exemplo, para a divisão de hospitais do mi 
mistério da saúde pública, que seria a meta para: "promover para o 

ano!; equipamentos hospitalares suficientes para atender os 85 mil 
pacientes—die de doenças contagiosas por ano"; Para completar esta] 
meta operacional, uma certa prioridade e uma estimativa de custo 

dg% 
vem ser estabelecidas. 

Não existe um meio simples de subdividir os objeti_ 
.vos gerais em metas operacionais especificas; Do fato, esta ativida_ 
de forma uma grande parte de todo o processo de planejamento. Ela ag 
volve uma série de ajusta .mentos e o estabelecimento de um equilibrid 
entre elementos como os objetivos nacionais, problemas correntes, rg 
cursos específicos, alterne tivas possiveis para soluçao dos problemas 

2e assim por diante. Uma fase importante nesses ajustamentos e a eg 
%timativa da diferença entre os objetivos e meios,por um lado, e a 

%condições projetadas para uma função particular. Essa estimativa poª 
ide exigir o ajustamento dos objetiVOs e to.refas, ou mesmo a mudança: 
%na politica e nos programas. Desde que os objetivos funcionais e as 
%metas tornam—se a base para a preparaçao de programas de trabalho, e 
eSpecialmente importante que sejam estabelecidos em níveis passiveizi 
de realizaçao, dentro do periodo de tempo estabelecido.

; 

Para completar o nosso dicionario de têrmos, Erogrgma de » 

"q. 

) I . ou 
_uma serie de operaçôes específicas e necessarias para a realizaçao de 
.uma meta operacional. Exemplos podem ser ene>ntradós no Capítulo VI.: 
O que precisa ser salientado agora é que os programas de trabalho pg
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dade operacional de todo processo de planejamento—orçamento. 0 Pra 
‘ . o‘ " arara de Trabalho de todo um mínlstêrio e uma declaraçao detalhada 

de todos as coisas que o ministério pretende realizar durante o prª 
ximo ano, quantitativamente expressa em têrmos físicos e financeirªe 

Í 
Os Programas de Trabalho podem ser considerados como o "input" total 

' produzindo um certo oggpu; ou série de metas. Como os Programas de
_ 

; Trabalho serão relacionados com as metas e com as operações eSpecíãà 

% 

cas envolvidas—, torna-se mais claro na exposição do Capítulo V
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Ao tentar descrever como um sistema de planejamentaa 
, orçamento poderia realmente funcionar e como os planos de orçamentos 

poderiam, na pratica, ser estabelecidos & base de programas concretos 
de trabalho, devemos falar em têrmes bastante gerais e eSquemâtiaoss 
A realidade é tão complexa e fluida que seu puro retrato seria coisa 
inútil como instrumento de exposição (embora ela possa ser precisa)$ 

* Subdividimos, portanto, o conjunto todo de planejamento-orçamento em 
' 

17 etapas, dando ênfase em cada uma para o papel do órgão que está 

, 

predominantemente envolvido, 

Etapa— - ,do Pr-To a t 

,1. As diretrizes para a elabora 50 do 0 órgão de orçamento ou 
ºrçamento sao enviadas aos ministg retamente cada orgao along 
rios e a outros orgaos de lingo no rador. 
ínicio do novo ciclo orçamentario. 
Elas devem incluir: 

. . . a . a. Di'etrizes Ba51cas. 
b; finalise finual_da Economia 
0; Diretrizes Orçamentarias 
d; Metas do Plano Geral j 

e. Distribuicao preliminar dos rg g ' cgrsos financeiros ' 
V

% 

£. Formulas orçamentarias. 
. I . ! _ 2. Subdivisão das metas provisorias do Ministerios e Divisões 

-. Plano Geral em metas operacionais. 

;3g Estabelecer os programas de trabalho Unidades operacionais 
_ 

. e as estimativas orçamentarias. , :. . A. o' 
&. Sugestoes pa a rev1são de emergencia Unidades operacionais, DÃ- 

das metas operacionais e metas do visoes e Ministerios 
Plano Geral. ' 

ÍS. Revisão, consolidação e coordenação Divisões e Ministérios; 
dos Programas de Trabalho e estima 
tivas orçamentarias. 

f6. Metas do Plano Geral revistas e o— Ministério 
& Programa Financeiro revisto enviº 

dos ao orgao de planejamento para 
revisao, consolidaçao e coordena— 

. gao. 

3. Eroposta orçamentária enviada—a Ministério 
orgao de orçamento para reVisao, 

. 

consolidação e coordenação. 
É8. Orçamento Anual completo(0rçame . Órgão de Orçamento 
ª te Executivo) enviado ao Chefe o 

Executivo parafaprovação e envio 
ao Legislativo.



9. 
10. 

ll. 

12. 

13. 

me 

15. 

16. 

17. 

Aprovação legislativa 
Preparação do Plano Orçamentário 
para uso das verbas. 

Plano de aplicação das verbas. 
ajustamentodos Programas de Tra 
balho as mudanças do Legislativo 
nas propostas orçamentarias. 

Op rações e empenho dos fundos. 
In cio do novo ano orço mentario. 

Aprovação das ordens e verificação 
das despesas a prior; 
Auditoria awpçsteriori 
Relatãrio sôbr e a situa.ção e sê 
bre a realiZação dos Programas 
de Trabalho. 
Revisão e análise dos Programas 
de Trabalho e Orçamento 

Apresenta .ção de um Plano Compreeg 
sivo de Desenvolvimento e de um 
Programa Financeiro ao Chefe do Egg 
cutiVo, para transmissa.o ao Legisla 
tivo. 

-31- 

Legislativo 
Órgão do Orçamento, 

Órgãg de Orçamento M; 
misterios e Divisoês; 

Ministério e “Unidades 
Operacionais. 

Órgão do Orçamento. 

Órgão de Auditoria. 
Unidades Operacionaisº 

Ministerios, Órgao de 
Orçamento e Orgao de Pla 
nejamento. 

Órgao de Planejamento, — 

Chefe do Executivo, Le 
gislativo. 

Assumimos a hipdtese da existência de um Sistema de _“ 

planejamento-orçamento de uma quantidade substanciaal de informações 
contidas em relatórios, planos e programas. Estes, é claro, serão ela 
borados durante todo o ano anterior, com as informações colhidas e 

analisadas, e com grande entendimento entre o órgão de planejamento, 
o órgão de orçamento, os ministérios e outros órgãos de gtagg e de 
linha. Entre outras coisas, o órgão de planejamento terá revisto 0 

Plano Compreensivo de Desenvolvimento e o Programa Financeiro que cog 
responde, estendendo ambos por um ano ou mais no futuro, de acôrdo 
com as informações elaboradas pelos vários órgãos. Tanto o Plano de 
Desenvolvimento como o Programa Financeiro foram submetidos ao Legis 
lativo para aprovação e foram presumivelmente adotados como uma de“ 
claração oficial da política governamental a longo prazo. Se o Legfia 

-_1. 

“& 
lativo inskmiu em algumas mudanças, estas seriam incorporadas no in; 
cio do novo ciclo orçamentario (etapa 1). Desta etapa ate a etapa lL 
(aplicaçao das verbas), decorre aproximadamente um ano. O Novo ano ! . . orçamentario inicia—se com a etapa 15. Assim, aproximadamente dois- 
anos são despendidos na preparação de um orçamento—programa, como 

indicamos no quadro seguinte:
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(O; significa o Orçamento Anual corrente;OAZ significa dois anos 

antes do ano orçamentário corrente)

1 

1957 1958 1959 1960 
_5 

OA—Z __ ..--..a...__,_O.A.:A—E . ºs 
. . 

Revisão e Adoção de Pla Q cielo Orçamàn Operações; Etapas 12-16; 
no Compreensivo de]bseg_tario: Etapas Revisao e Adoçao do Plano 
volvimento e Programa 1—11 Compreensivo de Desenv0l__ª 
Financeiro,l958—l962 ;, vimento e Programa Finan*r 
preparação de um Relatº ceiro 1959—19õãgpreparagaoi 
rio Socio-Economico (D; do Relatorio Socio—Econo— 

retrizes Basicas; Anal; mico. 
se Anual da EconomiagD' 
retrizes Orçamentarias

L 

O esquema é flexível, entretanto, e o uso de números, 

gráficos e quadros não deve levar o leitor a presumir que se trata 
de um modelo estabelecido que e seguido nos países mais adiantados 

do ponto de vista administrativo.Diferenças de organização: por exem 

plo, podem resultar em diferentes prooedimentos.É apenas a ordem gg 

ral das etapas que é importante. Por exemplo: o orçamento deve ser 

estabelecido de baixo para cima, através dos programas de trabalho 

_das unidades ºperacionais. Estes programas de trabalho, entretantoy 
deVem estar ligados com a política geral do govêrno e com alvos as 
pecificos e objetivos e tornar—se integrados por meio de planos gg 

'rais de coordenação e programas que sejam estabelecidos de cima pa 
ra baixo. Ainda, na medida em que os planos gerais forem estabele 
cidos na base dos Planos Funcionais individuais apresentados antem 

riormente, ales estarão bastante ligados com os diversos níveis do 

govêrno. Existe um contínuo movimento para cima e para baixo (Ver e 

quadro).
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Através de todo o processo, e independentemdate das 

17 etapas que foram distinguidas para o comentário, o fluxo de in 
formaçães e atividades e contínuo e limitado apenas por algumas ia 
tas definidas, como a data de submissão ao orçamento do Executivoao 
Legislativo. Nem deverá a ênfase o e s o _ 

a; a atenção da necessidade enorme para um contínuo.cogtatg pessºal 
, 

e coordenação atgag§§_g§_toda: os iveis do ovêr ; Estas relações 
forma 3 essoa s e ta & uer roces o istr t' o en“I 

tre em colapso pe elo pêso da pomposª burocrac ião Mas esta não e uma 

gobservação que diz respeito apenas ao orçamento programa. Mencionân 
' 

mo-la aqui apenas como uma breve lembrança. É um requisito de boa 

; 
pratica administrativa em qualquer assunto e em qualquer parte. 

. Eªplicagãg gas etapas 
l; Iggormagão existente 

No inicio do novo ciclo orçamentário (OA-1), uma cazª 

, ta massa de informaçães deverá estar disponível aos ministérios e 

aos outros Érgãos governamentais, para guiar a preparação do Planos" 

de Trabalho e dos orçamentos. Esta informação incluirá : 

a} Planos Gerais Funcionais para cada função governamental; * 

b; Programas Financeiros Funcionais que expressem os equivalen 
"tes_íinançeirºswdps.elementºsmfísiços e Sábiº-ecºnômiçº dºi,.
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.Planos Funcionais; 
e. Um Plano de DesenvolVimento Compreensivo para três ou seis 

anos adiante, revisto pelo órgão de planejamento e adotado 
pelo Legislativo como uma declaração oficial da politica gg 
vernamental. 

&. Um Programa Financeiro Gompreensivo que cobre o mesmo prazo 
do Plano de Desenvolvimento e é o seu complemento financeiro; 

e. Diretrizes Básicas incluindo uma declaração geral das inteª 
ções governamentais e dos alvos para a econômia e para a sº 
ciedade como um todo. 

f. A Análise Econômica Anual. 
g. As Diretrizes Orçamentárias, 

Todos êsses termos foram explicados no capítulo ante 
rior; Os documentos valerão como referência dentro da qual o planejª 
mento mais detalhado e o orçamento para o próximo ano serãozrealiza 
dos; Portanto, iniciaremos as operações do novo ciclo orçamentárioº 
que se inicia, aproximadamente, uma ano antes do ano orçamentário 
corrente; 

a; Etapa-— 1 

ªngug das diretrizes pªra elaboração dº 
orçamento aos órgãos de ligne,

'

~ 
Estas diretrizes devem estar nas mãos do pessoal de 
A .. . linha antes de eles iniciarem o seu planeaamento corrente e as opa l.' ,. . 

ções orçamentarias. Devem incluir o seguinte: 
. 

. , . &. Diretrizes BaSlcaSa '.l. A.. b. analise Anual da Economia 
. . I. c. Diretrizes Orçamentarias 

d. Metas do Plano Geral 
e. Distribuição preliminar de recursos financeiros. 

. , . f. Formulas orçamentárias. 

Em algumas situaçães, pode ser conveniente que todas 
estas informações sejam primeiro enviadas ao órgão de orçamento, e 

êste, por sua vez, as enviaria como um conjunto para os vários árgãos 
Ou, como uma alternativa, cada órgão elaborador poderia enviar a 

sua contribuição para cada ministério, diretamente. Todos os órgãos 
estarão, assim, igualmente informados sôbre os pontos de referência 
para o seu planejamento e podem, então, iniciar as suas operaçães de 
planejamento—orçamento.
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Subdivisão das metªde EJ agº Geral-, Degegvglyi 
mento dggwfgogramas de_grabalho e"Estimativªs O; 
gªmegtâriasg Sugestães para revisão de emergência 

ªggiâªgªjªggglidação e Coordenacão; Transmissão 
do orcamento para o Leni lativo;

~ 

de receber as diretrizes, o ministério enviara a ea_ 
da Divisão componente “conjuntos" que conterão instruções mais detg 
lhadas, possivelmente fÉrmulas adicionais e, o que é mais importan_ 
te, metas operacionais relevantes para cada subfunção. O ministério 
estabelecerá nesse ponto os tetos de despesas para cada subfunção; 

Este mesmo processo se repetirá, indo cada vez com na 
is detalhes para os níveis mais baixos da administração, diminuindo 
o alcance do trabalho até que as metas operacionais se transformem 
ou sejam traduzidas em programs de trabalho. 

Pode, ocasionalmente, acontecer, em vista de emergêg 

cias locais ou por outra razão qualquer, que as metas operacionais 
estabelecidas.no nivel de Divisão para uma unidade operacional sejam 

irrealisticas. Neste caso, a unidade operacional fara sugestões atrg 
vês da Divisão para revisão de emergência das metas Operacionais, Ep 

trementes, esta unidade desenvolverá experimentalmente o seu progrª 
ma de trabalho em base dessas sugestões, e traduzirá as estimativas 
de trabalho em estimatiVas detalhadas de despesas, acompanhando de 

perto as instruções contidas nas diretrizes orçamentárias, Os Progra 
mas de Trabalho e as fórmulas orçamentárias preenchidas serão enviª 
das para um nivel de Divisão. 

No nível de Divisão, os pnzgramas de trabalho e as es 
timativas orçamentárias são revistas cuidadosamente. Os programas 

de trabalho para cada subatividade serão avaliados principalmente 
na base de padrões de execução; Cada item sujeito a dúvidas será ep 

viado & unidade operacional, onde o ajustamento necessário no progra 
ma de trabalho será feito; As estimativas do orçamento serão sujeitas 
a um exame similar e, ocasionalmente, enviadas para a unidade opera— 

cional, quando consideradas insuficientemente detalhadas ou claras 
para permetir um contrôle adequado durante o próximo ano fiscal; 

Quando todos os programas de trabalho e estimativas 
orçamentárias submetidas pelas unidades operacionais forem revis— 

tas, elas são consolidadas no nivel de Divisão em programas de tra_: 
balho e estimativas orçamentárias para a Divisão como um todo. Elas; 
são enviadas pelas Divisões ao Ministério, onde um processo seme— 

lhante de revisão, consolidação e coordenação se desenrola antes que
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as estimativas orçamentárias para a função como um todo assim como— 

as informações justificativas, sejam enviadas ao órgão de orçamento 
Ao mesmo tempo, as metas do plano geral revista e os programas fi- 
nanceiros revistos serão enviados, ao órgão de planejamento para 
revisão. 

Quando o-õrgão de orçamento tiver completado a revi 
são das estimativas submetidas pelos ministérios, êle consolidará 

,ªs propostas aprovadas num orçamento executiVO,.que o Chefe do Pc- 

der eiecutivo envia formalmente ao Legislativo. 

a. Etapas_&_atê ll 
Distribuicãe de verbas: Plano Orçamentário, 

planos de aplicacªº 

Quando o Legislativo termina a revisão das estimati- 
vas submetidas pelo Chefe do Executivo e completa o seu trabalho de 

revisão, êle estabelece as dotações conforme a proposta do ªxecuti— 

vc ou numa forma modificada. As dotações legislativas constituem a 

base legal para tôdas despesas executivas durante o ano financeiro, 
e a lei orçamentária deverá serobddecida rigorosamente pelo ramo 

executivo do govêrno. As dotações destinadas para cada função e 

para cada programa estarão especificadas em lei orçamentária. Um 

detalhamento maior é desnecessário para asseguraª um contrôle ade— 

quado do órgão de contrôle a respeito do uso das dotações, e torna— 

ra todo sistema orçamentário inflexível demais. O Orçamento aprova— 

do pelo Legislativo e enviado ao órgão orçamentário. Neste órgão as 

dotações serão distribuidas pelos quad imestres do ano financeira 
na base da informação.forneeida pelos 
mativas orçamentárias. 

O órgão orçamentário, então, informa a cada Vinistê— 
rio das verbas atribuídas para cada um de seus programas e da deli" 
beraçõo dessas verbas. Se o Legislativo aprovar as dotações como fo 
ram originalmente aprovadas pelo órgão orçamentário, os ministérios 
e as suas divisões deverão, apenas, distribuir as verbas entre prom 

jetos e atividades na base dos programas de trabalho e estimativas 
que as unidades operacionais enviaram na época em que o orçamento 
foi preparado. Entretanto, se o Legislativo alterar basicamente a 

distribuição dos fundos para qualquer programa, o Ministério e as 

Divisões afetadas deverão ajustar todos os seus programas de traba- 
lho. Se a revisão de metas do Plano Geral é também necessária, isto 
será objeto,.primeiro, de um esclarecimento por parte do órgão de 

planejamento.
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5. Etapas 12 até lª 
L;pere.c 50_dp recurgg_s emncnnos 

e contrôle a posteriori. 

Com o inicio do ano financeiro, começarão as opera— 

ções relacionadas com os projetos e atividades para os quais as ve; 
bas foram destinadas. Um contrôle adequado sôbre as despesas gover— 

namentais requer processos de auditoria. bem def inidos para serem se— 

guidos na realização das obrigações governamentais. Estes podem sen 

aproximadamente, os que descrevemos abaixo (embora outros arranjos 
possam ser igualmente ou mais fatíveis).

_ 

As unidades operacionais não enviam cheques direta- 
mente aos seus fornecedores. Elas enviam vgugnggg, que levam o nú— 

mero de código do programa e do subprojeto ou subatividade para - 
qual a despesa e destinada, e enviam êstes Egugªgrs ao órg5o de or— 

çamento para ser contra—assinado. Na medida que êsses voucnpw 5 são~
N 

"— n ' n n ' n ' ' 'W' - ' 
--u - contla—ass1nados na diVisao, ministerio e no orgao Orçamentário, a 

. . ) 
quantia estabeleCida nos vouchers e anotada no programa para o qui1 

esta destined a. Éste procedimento permite que cada nível danierar 
quia esteja, sempre, completamente em dia com o progresso das des— 

pesas para cada programa. Auditoria prévia, numa base de verifica— 
ção7 pode também ser realizada (pelos ministérios e pelo órgão or— 

çamentârio), para assegura r que a informação declarada no vguggggg. 
está correta, Esta procedimento sera especialmente necessario quan— 

do a contabilidade e a assinatura é feita mecânicamente. Sõmente — 

quando o zgpcher & contra—assinado pelo órgão orçamentário torna—se 

uma obri ação governamental direta
~ 

" . 
Uma copia de e: ,da vouche er contra—assinado será envia ww

N 
da elo org5o ore“1nlt°r10 5.0 orgao de e.uditoria, um orgão de stgíâ 
do Legislativo, que realiza uma aW lia ç,5o_compreensiva e independent 

te de toda s as despesas governamentais para assegurar o cumprimen- 

to dos termos de lei orc, amontêr nº . 

6. 133359515 153. M1 
Relatorios de “OcllZdQQOl,RGVlSCO e Analiseg Revisao do 

Plano de Desenvolvimento e do Programa Financeiro e ado- 

c5o<pelo Legislative. 

' I l ª I Atraves de todo o ano financeiro, as unidades opera: 
. _.... L». A . _ eionais, enVlara .relatorios sobre o desenvolVimento dos seus pro—, 

.. ) . 
grams de trabalho. Elas aprosentarao, tambem, as mudanças signifi— 
cativas nas situações locais com que elas devem tratar.
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Estes relatórios serao enViades, em primeira instan— 

. . ' , . A I 1 N , 
eia, aos ministerios encarregados. Nesse orgao, eles serao consoli— 

dados em rela“ torios para o conjunto dos projetos ou atividades ou 

; 
para toda uma subfunção no nível divisional c em relatórios gerais 
para ted; uma função do nível do ministério. (Os órgã os regionais 
poderão, também, receber relatórios das unidades operacionais e con 

solidaelos em relatórios para a sua região. ) Os relatórios funcio— 

ne 

gã 

staff. Dessa forma, e órgão de planejamento, o.orgão crçamentarioz 
e os ministérios acompanharão a evolução do programa do ano e & rea 
lização do orçamento. Os relatórios de realização provenientes das 

unidades operacionais e dos õrgãos regionais desempenharão papel im 
portante na orientação daqueles árgãos de staff na revisãe das me; 

tas do plano geral e na política para os anos futuros, 
Em casos de extrema emergência (ipidcmie.s inundações) 

os programas de trabalho e a distribuiçao das verba 3 podem ser mo— 

dificadOs por um órgão particular; Tais modificações requererao, en 
tretanto, aprovação do õhefe do Executiuae do Legislativo, se forem 
necessárias as mudanças nas dotações, Uma vez que a aprovação seja 
obtida, as revisões de emergência das metas e Porgramas de trabalho 
serão estabelecidas em detalhe pelo õrgõo do planejamento, o órgão

' 

orçamentario, os ministeries e as Divisões envolvida as. 
Finalmente, proximo do fim de ano orçamentario, o ór- 

gão do planejamento submetera e Plano de Desenvolvimento e o Progrª 
ma Financeiro, revisto e estendido por mais um ano no futuro,ao Chª, 

fe do xecutivo, que, por sua vez, o enviara como uma mensagem aprª
. priada ao Legislativo, para aprovação ofiCial.

N 
.is e regionais ser .o, então, enviados pelos ministérios e os or— 

os regionais pe m1 0 orgao de W ne ejamento e os outros órgãos de 

A I N . 
Uma nºta sobre os orgaos regionais 

Os órgãos regionais,c aqui, sao sugeridos como org Eos 

de coordenação de trabalho das várias unidades ºperacionais de um e; 
mais ministérios num nível regional; em outras palavras, deve haver 

uma coordenação dos programas de trabalho, tanto no plano regional, 
como no plane funcional; Estes órgãos não terão nenhuma responsabili 
dade ºperecionel direta; entretanto, eles trabalharõ e como centros 
de informaçao regional e periodicamente publicarao relatorios espe 

cia is sôbre questões regionais urgentes, Eles se entenderão com as 

unidades operacionais no campo e tambem com os ergo "os de planejemen 
to municipal, assim como Com o orgao -cehtral de planejmanto, em que; 
tões relativas aos planos gere is territoriais. O seu papel sera , 
port: nto, apenas consultivo, destinado, em parte, a levar ao sonhº;. 
cirlcnto dos orgõos do govêrno central as necessidades locais.
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I' N . . . . 
Os orgaos reglonals deverão ser representatives dos 1nteresses regig. 

. . ! . . 
_ 

nals e ter no seu comando um pequeno corpo tecnlco e estatístico.
A 

Esguema geral do processo do_plªgçjamontg—orgamegto: 

Uma revâgãg 

Podemos agora apresentar em conjunto um quadro geral 
“ de todo o processo de planejamento—orçamento; Isto pode ser feito 

por meio do quadro anexo, que, simplismente, resume numa forma grª 
' fica as várias etapas e inter—relações discutidas nas páginas antª 

ríores.
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Estes relatórios serão enviados, em primeira instân— 

, aos ministérios encarregados. Nêsse órgão, êles serão conecli— 

dados em relatorios par a o conjv.nto dos projetos ou atividades ou 

para. toda uma subfunção no nível divisional e em relatórios gerais 
para tôda uma função do nível do ministério. (Os org Zos regionais 

N 1 ' ' . . 
vpoderao, tamecm, receber relatorios das unidades operacionais e con 

solidaêlos em rcla.torios pa W“ a sua região.) Os relatórios funcio— 

nais e regionais serf o, ent ão, envia idos pelos ministérios e os ór— 

gãos regionais pao orgão de pla.nejamento e os outros orgaos de 

staff. DeSSa forma, o õrgão de planejamento, o orgao orçamentarios 
e os ministérios acompanhar5e a evolução do programa do ano e a reg 
lização do orçamento. Os relatórios de realização provenientes das 

unidades operacionais e dos órgãos regionais desempenharão papel im 
portante na orientação daqueles órgãos de staff na revisãe das me; 
tas do plano geral e na política para os anos futuros; 

Em casos de extrema emergência (ipidemias inundações) 
os programas de trabalho e a distribuiç5o da 1s verbas podem ser mo— 

difica dos por um org5o particular. Tais modificações requererão, ein 

tretanto, aprovação do Ghefe do Executiv>e do Legislativo, se forem 
necessárias as mudanças nas dota ções. Uma vez que a aprovaçs "o seja 
obtida, as revisões de emergência das metas e Porgramas de trabalho 
serão estabelecidas em detalhe pelo 5rg5o de planejamento, o drgão 
or amentârio, os ministérios e as Divisões envolvidas. 

Finalmente, prõximo do fim do ano orçamentário, o dr, 
gão do planejamento submeterá o Plano de Desenvolvimento e o Progrª 
ma Financeiro, revisto e estendido por mais um ano no futuro,ao Chgp 

fe do. xccutivo, que, por sua vez, o enviará como uma mensagem aprg. 

priada ao Legislativo, para aprovação oficial; 
A I N . 

Uma nºta sobre os orgaos regionais 
.!" . . u . Inª 

Os orgaos regionais, aqui, sao sugeridos como orgaos 
de coordenação de trabalho das várias unidades ºperacionais de um o1 

. ..ó'. I ' 
. . 

mais ministerios num nivel regional; em outras palavras, deve haver 
uma coordenação dos programas de trabalho, tanto no plano regional, 

. 
' I n .. 

como no plano funCional. Estes org5os n5o terao nenhuma responsabila 
dade operacional direta; entretanto, eles trabalharão como centros

, 

,, N . S. “. '. 
de iniornaçao regional e periodicamente publicarão relatorios espe 

ou h N . . 
.

: 

eiais sobre questoes regionais urgentes. Eles se entendeª5o com as 

unidades operaciona .is no campo e tambem com os org5os de planejemen 
to municipal, assim como bom o orgao central de planejmcnto, em qae5 
tões rele tivas aos planos gerais territoriais. O seu pc pel sera , 
port: nto, apenas consultivo, destinado, em parte, a levar ao conng,; 
cimento dos org5os do governo central 1s necessidades locais. Í

í
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310.. da Se.u.de Publi 
vara os indivíduos en— 

(Dx Meta dedãlgªàjggwgwpara oÁMinis st 
' 

',. 
gg: (l) Oferecer tratamento mtCO grattito 
re as idades de 18 a 35 anos, cujas 1 ;:m11ias tenham rendimentos — 

(+ 

' ' I 

anuais de 100.000 cr zeiros ou menos, oxerecendo tratamento medico 
.. 

A J. _: 1 c . . ( _ . N 

ao preço de cuSuo para cocos os outros.indiViduos. (2) A realizaçao 
completa dessa meta e espere da eu 19 63. Os programs deverao ser es- 

tabelecidos na seguinte 01 dean de criei idade: (a) doencas contagio— 

sas; (h) doencas me lign e degenerativas; e (c) doenca is. nv.tricio— 

nais e tr 7umâti ces. (3)a zitribuição financeira preliminar: 100 mi— 

lhões de 0312 eiro os. !:
I 

13118.3..03311313111 1313. 3.1.9.1171. .5. , 10.110.143.21. .= (3) 

Oferecer equipamentos hosu'talares su" ” '
1f 

85 mil pacientes —'de doenças contagiosa 
rio (A). Prioridade deve ser dada t 
teria. Atribuição financeira nªeliminar: 901 milhões de c3u.zei1 os. 

l’ N . art 9 037a de Roseitdis—Gcªei_ 
..". - -ªs.“ .. - - . .. . ". .. ..,.i-“ “up. 4.2...”- ..... .... -- .:.... 

Qiéjnwtgnse Oferecci c .ignuento hospitalares suficientes e tre tg 
mento peªo 50 M11 paele“oes — dia de doenças conta giose s, durante 

o ano orçcmeitârio, Do 11913110 à, & p“iO“ídadm deve ser dada e; 

trdt nente do me": ia- * «r7buição fiuaLceira preliminar: 70 ni— 

lhões de cruzeiros: 

3331-0 _Hos izitglyGeral Distritalfnp~ 
é: Ofcre er sufici-ntes eiuipementos hospitalares e tre— 

H. g) p, d e doença 5 contagiosas, duran— 

te o ano cªçeaente 1101 Priorizade a ser-dude ao tratamento da malª 
liminar: 15 milhões de cruzeiros— 

(3) pa 3a obter maior simplicidade na exaosição apenas aquelas 
mete 1s dos nrogrems de traballio que são rel_: cionades com "doenças 
contr 73103113” serão consider 7dcs. 

&) Um "paciente » di7.” significc um di 
0.

, 
e coª ipleto despendido 
Os ' acientes — dia" 

ao de tra tamento hospi— 
pelop oaciente no hospitc 1, pela tratezme to 
podem ser ainda distinguicos coniorme o ‘ml 

ta1a3 envolvido.
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Mªe—raciªl, Laàorajgios, Hospital—Geral Dis—x 

tritalpi-strito =b,: Realizar trabalho de laboratório durante o ano 

orçamentário necessario para as seguintes categorias: (1) 8.000 pa- 
cientes—dia de doenças contagiosas, (2) 3.000 pacientes—dia de doeg 

ças degenerativas; e (3) 1.000 pacientes—dia de doenças de nutrição 
Testes de sangue serão realiZados de aeôrdo com padrão de execução 

g ; Testes de bacteriologia a serem realizados de acordo com o pa— 

drão de execução g. (5) Distribuição financeira preliminar: fifi..... 
h.500.ooo,oo¢ 

Qgggpvolygmgpggmge pr_grog§ de trabalho, Laboratóràg 
Hospital—Geral Distrital. Distrito A: 

1. Estabelecimento de Unidades de Trabalho, medidas: 
a. Resultados: Um teste matolõgico completo. 
b. Execução: Número de meios preparados. 
e. Esfôrçoz Número de homem-horas de técnico e número de 

horas de uso de microscopic necessarias. 

2. Estabelecimento de recursos necessários (Unidades de Custok 
Custo por teste de hematologia:

' 

Pessoal ªÍ0,07 
Equipamento 330,01 
Materiais 330,02 
T o. t a 1 0,10 

3. Estabelecimento de metas unitárias, medidas por: 
a. Resultados: Todos os testes necessários para atender um 

paciente—dia de doença contagiosa. 
b. Execugã : Número de meios preparados para todos os tes— 

tes. 
c. Esforço: Numero de homem—horas de técnico e número de hg 

ras de uso do microscopio necessárias para a 

preparação de todos os meios. 
d. Custos: Custo total necessario para a realização dos re— 

sultados, divididos em custo para pessoal, equi— 

pamento e material. 

O Programa de Trabalho é então estabelecido pela mu; 
tiplicação dos varios componentes de uma meta unitaria pelo número 
total de paciente—dia de doenças contagiosas (8.000). Os Programas 
de Trabalho para doenças degenerativas e nutricionais seriam estabª 
(5) Ver apêndice sôbre exemplo de saúde para explicação do estabe— 

lecimento e uso dos padrões de execução.
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lecidos da mesma maneira. Ajustamentos deVerão ser feitos nos ca- 
sos de se efetuar economiassubstanciais: o esfôrço total requeri— 
do para realizar as metas unitárias pode ser maior em uma fase uni 
taria do que para realizar a meta operacional.

\ 

Erogramªgwdegkgªygªgrgªgª o Hospital—Geral Distri— 
tal, Distriglpmijiggªg_ge“Hospitais-Gerais Distritais e Divisão ge 

Hospitals: Os Programs de Trabalho ão primeiramente estabelecidos 
num nível operacional mais baixo, na medida em que êles sobem na 
hierarquia administrativa, são consolidados em sucessivos progra— 
mas mais amplos e mais compreensívos. Em cada nível administrativo 
êles serão expressos em termos de resultadºs, execução, esfõrgq e 
custos, e serão relacionados com as metas operacionais relevantes. 

r O custo final do programa será a estimativa orçamentária requisi— 
J 

tada pela Divisão. 

A _ Í « . Apendice do Exemplo de Saude Pública 
Estabelecimento e uso de padrões de_çxeeucão. 

A meta operacional para os laboratórios do Hospital— 
Geral Distrital, no Distrito A , especifica necessidade de atendi— 
mento de certos padrões de execução. Estes serão estabelecidos num 
"Manual de padrões para operações hospitalares". Como foi indicado 
previamente, os padrões de execuções são compostos de padrões de 
adeguacão e padrões de ggigiâggla. A seguir, temos dois exemplos de 
tais padrões para o trabalho de laboratório: 

A. Padrões de Adequação para Testes de Hematologia 
Padrão l: Limite de margem de êrro nos testes de sangue a 

3 por cento. 
Padrão Z: Limite de margem de êrro nos testes de sangue a 

5 por cento. 
Padrão 3: Limite de margem de erro nos testes de sangue a 

8 por cento. 
B. Padrões de Eficiência para testes de Hematologia 

Padrãol: Realizar a um custo de $ 0,09 por teste 
A 

Segue-se um exemplo do estabelecimento de padrões de 
eficiencia para laboratórios hospitalares. 

As estatísticas de execução reVelam que, das secções 
de hematologia dos laboratórios dos quatro hospitais—gerais distri— 

s, a do laboratório A permanentemente realiza 20 por cento mais 
tes de laboratório do que as dos outros laboratórios. Tõdas asto
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secções de hematologia, entretanto, recebem aproximadamente a mes- 
ma verba para testes. A pesquisa dos relatórios de trabalho de anª 
lise das operações revela que a eficiência superior do laboratório 
A é devida a um processo mais rápido para a preparação de meios do 

que os métodos adotados nos outros laboratórios. As informações a 

respeito do novo método são encaminhadas a todos os hospitais dis— 

tritais, com uma recomendação para a sua adoção. Os padrões de exe 
cução do laboratório A são, então, estabelecidos para todo o Sistº 
ma hospitalar. 

Os padrões de adequação indicam a relação desejada 
entre a meta e a grandeza do problema ou necessidades. Os padrões 
de eficiência indicam a relação desejada entre os recursos e a me- 

ta. Os padrões de execução indicam uma combinação ótima de padrões 
de adequação e de eficiência. Por exemplo, o padrão de execução A 
pode estabelecer: 

Padrão de Adequação 3: Limite de êrro no teste de sangue a 8 

.por cento. . 

Padrão de Eficiência 2: Custo por teste não superior a $ 0,1L 
Vários padrões de execução podem ser utilizados si— 

multâneamente, ajustados & capacidade dos diferentes hospitais e 

as necessidades particulares de umazituaçõo local. Estas normas sg 
rão utilizadas no desenvolvimento do Progra a de Trabalho no nível 
das unidades operacionais. 

Exemplo de ªggursos Eigrfu co (6) ...-».... w...... . «.». *...—.- 

(D) 
. . . ' . . Diretrizes Brsiças—T d ncaas e Problemas: O cresci .v n- un.-W ~ ~ I , N . . mento rapido da populaçao, aSSim como uma pol tica geral para res— 

tringir as importações e poupar divisxs estrangeiras apresenta o 
. . - ª . ! . ! problema urgente de produZir mais generos aliment1Cios no pais. 
Diretrizes Básicas—Objetivo: Aumentar o suprimento 

de gêneros alimentícios produzidos no pais, de forma que, pelo me— 

nos, 90 por cento das necessidades da nação (em termos financeiroà 
possam ser obtidos sem importação (7). 

(6) A ezistenc1a de um Ministério de Recursos Naturais e considera 
da para fins ilustrativos apenas. PJ 

, o o . . N (7) Esta e uma forma bastante Simplificada de tipo de declaraçao — 

que deve aparecer nas Diretrizes Básicas. É utilizada aqui apº 
nas paea ilustração.
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Diretrizes Básicag— Meios ge rªis o_g; ctingir g o_bj e/ 
. , . ! tivo: Aumentar a orodu 5.0 loco 11 de êncros alimentlciõs atraves da 

utilizaçãogmeis intensiva de terra já em uso e através do cultivo

~ 
1 . . . . N I . .. N de novas terras, utilizando a 1rr1gagao e as tecnicas de produçao

A 
seca.

' 
_riQ de Recursos — .. ...-..... 

,fºi"e 
se. ! "'-J do P13 0 Gerªl pªra 9 Ninist ..S. cu.—_- "»“-.. w“ _,.- ~ ~ 

ªgiu n_a11_: (l) Construir e.opersr as instalações necessárias para — 

ião 1 até 1963. (a) As instala 
ções devem estar prontas pa 3 irrigação de 500 acres durante o ano 
orçamentário; para 1.500 acres durnnte o próximo ano e para 2.000 

irrigar 10.mil acres de terra na reg 

acres nos anos seguintes, até atingir o total. (3) A construção e 

instalação, na região gª deve rão atender à seguinte ordem de pri 
oridsde: (a) áreas l e 2 (vegetais); (b) árec.s Z até 7 (frutas cí— 

tricos);e( c ) áreas 7 até zu, inclusivo, (agricultura mista). (u) 
Distribuiç5.o finc.nceira jpreliminar: 30 milhões de cruzeiros, 

Meta Qgâ_ig£ggl -na_ra_g R$,Wâãº gg Irriºc_gãg: Cons— 

truir e instalar os equipamentos necessários para a irrigação de 
500 acres nas _ Me 3 1 e 2, da região A, dure“ nte o ano orçamentário. 
Prioridade a 501 dad; as necessidcdes dos cultivadores de vegetais 
Distribuição financeira preliminar: 20 milhões de cruzeiros. 

01A: Construir e instalar os equipamentos necessários para forne— ._.-n 
: . . ' - er, durante o ano orçanentsrio, quantidade e qualidade de agua in 

Meta Qperacional >e mª e.pi vguim de irrigaçãº, Regi— 
ÇQ

2 

Q.:O iccdas no esquema de irrigação. Distribuição financeira prelimi — 

na“: 10 milhões o 800 mil cruzeiros. 

ªsf'lurm DE 111111.010, mªnª à E ª-

~
~ 

: Pad 50 de P: drão d ÍÃrei I Por odo 1 º l Adequação l Adequaç502 
eb 

(ocre pes) (acre pes) 
. _o“. -—.-...._-........1.—»...._m.u..r.— . ,mn.,_.,,-»-,.- - - . "pe-.-J.,- --_- - w...-. ,. ,- - .. -.. p.14- »...- Mw—m-o—u—N—w _...- -._. .1 

Jo neiro 1957 
Dezembro 1957 MWM-—...ta“- ---e—...»- , .... _. ..- 

Total, Areal 

* Janeiro 1957 
‘ 

DeZembro 1957 
._., _ 

1... ,. ...... - ---... nu ..,—va-....-u—ª. »-m—*—M»Ox— Total Area 2 
_". _R.. .. .11...- . .. ,-... 11-1.... _. .1-.- .-“- -..iª—._.... 

TOT AL GERA 
..-,—;“..m-w-n. .. -_ ,...“ -- .. u...—.." _,, .... » 

, vem...—...,... ...-- -...»
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Padrão de Adequação 1: "A salinidade d3 água não deve - 
xcoder 0,3 por cento". 

Padrão de Adequa 9,50 2: "A salinidade d3 água não deve — 

exceder 0,5 por cento". 

áeta Operacio 3L p3ra o Órcao de Irrigacão, Áreªly nun" *.*—.....- [lª-7)~ 
Construir e instalar os quip .mentos necesso.rios para fornecer -

o

e 

quentiducc e que .lidade de águª nos tempos indie: .dos pelo Esquema 

de Irrigação para 3 Áree 1. Distribuição financeira preliminar: 7 

milhões de cruzeiros. 

Meta Operacional para º ºrgão de Área de Irrigação 
A » 

nº l: Bombear água de acordo com o esquema de volume e pressao de 

água apresentado no Esquema para Estação de Bombesmento l, padrão 

de execução B (8). 
u N , A 

Manutençao d3 estaçao a ser realizada de acordo — 

, 
' N N “ . . . N a 

com o padrao de execuçao A, para manutençao; Distribuiçao finan — 

ceira preliminar: 900 mil cruzeiros.

~
~ 

qro—ar””uuva—mn.-w»—-«1—un » . - 

. 

uma. or --—u. - mn .- ma.—qm-.— p-c-a-«ra-u—m—M- 

Horas de dia Janeiro Fevereiro Dezembro Total 
_L......_......1._....ÍVW...._m.—.- ...... .... an...-...,,» ..- “..e—..e.“— -,.- .-....”— , ..- .. .-.em—u-.-... -..—***...VU... '. ”mun—º..“..- 

m3 Kg/ m3 Kg/ 'mS Kg/ mB Kg/ 
ema cmZ cmZ cmZ 

12

l
2

3 

etc 
Total 

aux... . .- ______ 

Degenvolvime__p_ do Progrªma de Trabªlho, Áreª nº _1, 
e_ Irriºaçeo 

l. Estabelecimento de Unidades de Trabalho medidos porá 
&; Resultªdºs : 2. 000 litros bombeados 
b; Exeçuçao“ 'Tempo de Operação 
c; Esforço : Numero de hOl as de tecnico e h013.s de utili— 

mg3o de equipamento movel. Quantidade de 
mote; ”181 de consumo (oleo, gr 3x3 eletrici— 
dade) necessario p3_r3 o resulte.do. 

O , (u) Para exemplos de normas de execuçao ver apendice de exemplo de 
recursos de agua.
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2; Estabelecimento de_unidades de input (Unidades de Custo) : Gusto 

por acre irrigado: 
Pessoal Ç O,xx 
Equipamento $ O,xx 
Materiais 3 O,xx 
Total 3 O,xx 

3. Estabelecimento de Metas Unite irias, medidas por: 
e. Resultados: Um acre de terra irrigado, de acõrdo com determina 

dos padrões de execução. 
b. Execução: Número total de metros cúbicos necessários para írni 

gar um acre de terra. 
o. Esfôrço: Pessoal total, equipamento e mater'al necessario para 

bombear um número total do litros. 
d, Custo: Custo total necessário para atingir os resultados, sepa 

rados em custo para pessoal, equipamento e materiais. 

O programa de trabalho'ê estabelecido pela multipli 
cação dos quatro compeonentes da Mota Unitária pelo número total de 

acres a serem irrigados. àjustamentos podem ser necessários para peg 

metir a flexibilidade nos requisitos operacionais da estação de bom 

beamento,como, por exemplo, Quanto varias estações de bombeamento se; 
vem a mesmª área. 

Programas de Trabalho para atingir as_megàséugªgiq 
cionais pa ara o orgao de irrlnncaQL_íre 1: Órgão de Irriº;o,gão, gg ” 
gjãº.Ag e pw aDjvisão de Irrigacao do Ministerio de ªccursos Na tg 
ais. Programas de Trabalho sao estabelecidos, primeiramente, nas 

unidades operacionais mais baixas, e, na medida em que são enviadas 
através da hierarquia administrativa, tornammse consolidados sucesgg 
vamente em programas mais amplos e compreensivos. Em cada nível ad_ 
ministrativo eles serão expressos em têrmos de resultªdos, ggpcugãg, 

gâíêggg e ºuggg, e serão relacionados eam as metas operacionais relª 
vantes; As estimativas do cisto assim derivadas, representarão, na 

verdade, a recuisigªg, orçamentária, para a Divisão.
! . A . . 

129m .i_9111111111fl11111111111111111111111111 
:ggmplos deugggrães de ezecugao 

A meta operacional para a Estação de Bombeamento n9 

1 estabelece o atendimento de certos padrões de execução; Estes pa— 

drões serão relacionados num "Manual do Normas para Operações de Bom 

beamento o Manutenção“; Cono indicado.prêviamente, os padrões do,exg 
cuçõo se cómõãem de padrões de adequação e padrões de eficiência; Sg. 
guem—se dois exemplos de tais padrões para operações de bombeamento;

H~

:



_ugª 

A. Padrões de Adequação para Operações de bombeamento (9) 
Padrão 1:; 2.000 litres per hora 
Padrão 2: 1.800 litros por hora 

ddreo ;: 1.500 litros por hora 

B. Padrões de Eficiência pelºs Operações de bombeamento (10) 
Padrão l: Custos totais para Operação de bombeamento 

$ h,77/litro 
Feirão Z: Custos totais para Oper: eõo de bombeamento 

5,23/litro
' 

Padrão 3: Custos totais para Op 

:::; 7, 00/11 tro
O ração de bombeamento 

C. Padrões de »Xecuçõo para Operações de bombeamento 

. » N . . « ' . 
Os “adroes de Adequeçco indicam a necessaria rela- 

grendeza de problema ou necessidade, Padrões de €.) ão entre e meta e 

fi encie indicam & desejada releeõe entre os ”inputs" e a meta. O 

"Ú 

L—ZioO 

532 

$) Dl 

P' 

o de Execueõe indica uma combine.çc o otima de padrões de adequa- dr 
e e eficiencia. Por exemplo, e Pedieo de Execução g pode estabele— 

mr 
(DUO 

Padrão de Adequação Z:» 1.800 litros por hora 
N «qn. .“ . . 

Pedºeo de bllClOnCla l: $ u.77 por litro. 

Vei io HP drões de Execuc:10 podem, concomitantementq
\ 

ser utilizedos, pelo no miitir gd“0ta0“0 a capacidade das diferentes — 
.1. 

estações de bombeamento e as necessidades loeeis. 

(9) Padrões de Adeqxeção podem também ser estabelecidos per quelidedz ' N N 
de agua e manutençao de estaçao. 

(10) Padrões de Ef j.ciencie podem, tambem, ser este.belecidos p01 tra— 

tamento de ('3‘ wu. e menutenção de operações.
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;_tr du gw dº um sistema de Plepeiai'lento-Orcamento 
oab-vm 

Um sistema de planejamento—ow, mmonto como aplªesenr 

tado neste relatório n5.o pode surgir repentinamente. Tal sistema iª 
plieae xistencia anterior de um planejamento geral, de nin orçamento 

baseado em programas, o & íntima e complementar re l:.ç, 5.0 entre osckús. 

De fato, vários anos serão necessários para se aproximar de condições 

que se assemelham do p1 recesso descri co nosto modelo. O modelo mesmo, 

por sua vez, pode ser revisto em contacto com as experiências concre— 

tas 0 com a utilização dos conceitos nele Ltilizedos. Isto, entretan—
' 

to,no.o devera impedir a sua utilida.de, e nao ceve desencorajar os es“
Z 

forços para se encaminhar na direcao geral que ele sugeie. Como so pg .: 

. . . ( . 

de avanear da Sitnaeão atual para atineir pelo menos um nivel pareial 
,; :. . i D J. .A. 

. ª n ' 1 
" f«_ 

de realizaçf o deste modelo, no iuturo, o o assunto deste capitulo . 
n !. o , 

Do late a tentativa rcita nesta s linhas o para se fazer um plano na— 
, .o- 

A. 

ra planeje mento. (ll) 

(ll) Em qualquer conU.nid do, oJaCjClcltO pode ser aplicado para f; 
nalidades diferentes. 310 pode se lª re lacionado a programas india 

» viduais on, o que é mais esencial,.a projetos individuais, como 

um esquema do 11 rigs e: o. Neste caso, o pl ojeto será decidido « 

principalmente em ternos d relaçao entre os seus custos e os » 

seus benefícios. Sua relae o com outros projetos o com a. econo— 

mia co 110 um todo ser ' considerada apenas acidentalmente, se ofbr 
o lar: nente, do uma forma sistenztica ou rigorosa. 

, ' o . 

Num segundo esteg io da evolução do planejamento, ele ser ra utili— 
zado para toda .na funçao, como a saude, o a edueeeeo, com uma inte- 

a,ão completa do projetos, atividades e aroercnes. Éste esta gio po» 
Ciª "3 

do ser cannade de "plano geral", com o correspondente orçamento—pro— 

grama. O relatório atual Visa a apresentar um modelo de um planeja— 

nence geral, e o pl resente capítulo procura mostrar como um país pode 

avançar do estágio atual para. aque lo dos SOdO. 0 está .gio fine.l no 

planejamento abrange um planejamento compreensivo do desenvolvimento 

para côda a ceononie., na qual os varios planos gemª is funcionais s10 

5 en conjunto, est: bolocondo um:. referencia. . gere 1 para uma po- 

litica consistente do todas as atividades publicas.
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ªeauigltos básicos 

Dois requisitos são necessários para a introdução de 

um sistema do planejamento—orçamento eficiente numa organização; O 

primeiro é o fornecimento das informações necessárias para e funcionª 
mente do sistema; o segundo é o estabelecimento da autoridade o da reg 
ponsabilidade para iniciar e realizar o programa das modificações ad— 

ministratiVas necessárias; 

As informações necessárias para o sistema completo 
doggy“;3amento«orgamonto, podem ser diwididas, a grosso modo, em info; 
maçõva sobre o passado e sôbre o futuro; Mais especificamente, os Sfi. 

guintes tipos do informações devem ser int croduzidos em pontos—chave 
na corrente principal do decisoes publiCaS) 

a) Um relatorio das awe alizaoes incluindo uma analise dos re— 
sultados do trabalhoíl ealizLado em todos os niveis de ativi 
dades governamentais. 

b) Um relatorio das mudança ; sõcio—econômiee.s parao pais como 
um todo base e.das numa ono.liso dos tendencias das 1:3rincipeis 
variaveis econdmicas e sociais( produçao, renda, pOpulLn LgLo 
e emprego) » 

e) Um registro de e::ecuç5.o no nível dLLs unido.dos opere.cionaisª 
incluindo a medida. do trabalho e a sua avaliação em termos 
de pLdroes do execuçao. 

d) Uma gn a..iSe dos problemas econômicos e sociais a curto pra 
zo, L luz dos condiçoes correntes e dL1s muda.nca$ incipien; 
tes, tanto nL economiL interna, como na e: :terna. 

. # ! ' 

e) Uma projogoo das tendencias das principL is ve Lr aveis socio— 
econor ticas em nipoteses alternativas, para medio e longo 
prazo, e uma anLlise dessas tendencias em termos de sua rg 
Lleva.ncia. para -as deeisoes políticas e para o plLLnejamentoL 

f) Uma formule 950 dos atuaçoes governL.mentais desejL.des expres_ 
sas como series do objetivos, metas o prioridades. 

_ 
Para suporta r êste sistema do informações é neeessím 

fio uLL qu ntidLLde de dadosestàistieos prima frios que em muitos casosL 
ja existem, mL is em varios exemplos ainda precisam ser estabelecidos; 
_g,sfieiente servico central de estatística éfigp pré—requisito a£a_gg 
sistema do planelanenLo—Olvanento 'efieiônteg_ 

Os meios principais de comunicação, pelos quais as 
informações são transmitidas incluem : Cl) a Análise Anual da Eco 
nomia, (2) o Manuel de Padrãcs do Execução, (3) as Diretrizes Básicas 
(k) os Plª nos GerLis Funcionais, e (5) o Plano Geral do Desenvolvimen 
to e o grog rama Financeiro.



Z; gutqgiâade e responsabilidade para e estabelecimento Q9 

sistema de planejcgento—orçapento 

A autoridade e a responsabilidade para realizar um 

programa destinado a implantar o sistema de planeja iacute—orçamento dg 
veriam ser estabelecidas claramente nun unico elgão; & instalação de 

um tal sistema -Xige algumas mudanças, a modifica açao do certos procedi 
mentos, e o fornecimen 50 de informaçoes. Um orgao deveria funcione.r cg 
mo coordenador dos varios esforços, dentro de governo, para estabelecer 
os procedimentos necessários; Um Genselho Interministerial pode ser & 

soluçao; ou o orgão Gentrc 1 do Planejamento pode ser encarregado desta 
tarefa, Qualquer que seja a decisão, o orgão encarregado deverá ter 
suficiente autoridade para requisitar a eeoperação dos ministérios na 
realização do plano ad riinistrativo. 

P 'ncipiºspperaisnpara a Programação Administrativa —£L__a 

O processo da mudança administrativa deveria sen'grg
I dual; impor um esquema j. 

existente prejudicaria a realizaçao do esquema por romper os processos 

pl reparado sobre a estrutura administrativa 

existentes, baixar e moral e a eficiência, produzir uma oposição desng 
cessâria dos elementos dentro da burocracia que so sentem ameaçados; O 

procedimento deveria ser increr ental, o que significa a integ'ração de 
mudanças dentro dos processos existentes. Estes, com o tempo, se fe» 
rem ben planejadosª leverxo a consecuçao de objetivo. Os requisitos 
de base devem ser estabelecidos primeiro: a do11nigao da respensabiE; 
dado para tôda a operação e e estabelecimento do uma rede adequada do 
infornLçoes. O pessoal administrativo deverá ser treinado _ara pense r 
e rL atr com novos conceitos, Sera melhor testar a possibilidade de 
certos procedimentos numa escala piloto7 antes do aplicá—los a toda 
uma operação; Os administradores devem familiarizar—se com os,trabaa 
lhos de neves processes, antes do se verem em face às inovações; A inn 
trodução de-un sistema de planejamento—orçamento deve ser planejada de 
tal forma que as transições de um estágio para outro sigam uma sequên— 
cia lógica e se relacionem senpre que possivel com a experiência opera 
cional o ristente. . . 

O esquema seguinte de etapas para a implantação de 
um modelo de planejamento—orçamento a partir da situaçao atual, tenta 
seguir esteªprinCipios gerais. A regra do graduelismo, neste caso, prº 
fLavelmente resultera melhor do que a inplantaçae por processos mais 
radicais. So este esquema for seguido, um sistema razoavel de plane 
janento e orçamento podera ser estabelecido em muitos paises, seu na 
nhuma experiência neste tipo do trabalho, dentro de sete ou dez ª 
nos.



A N a. Criar um orªc to de olapegrnhnto, so os te nao existe, 
com a responsabilidade do estazaelecimento do um orogm° 113. para o de 
senvolvimento do sistema do planojomontomorgamonto; do formulação— 
dos Diretrizes Básicas com a consulte ao Conselho Nacional do Eco-

v O A I O I nomia (se eSte cx1snir); da cnc lise, revisco e coordenaçao dos pla 
nos ger &s funcione 1s 3 e da preparrção do um Plano Geral Conp1cen-- 
sivo e do um P: grana Financeiro- 

" ) b. 1’1olhoror o Órgao de O1 camente nana que, alem das — 

J. . . ,..“ -—.._ .. " ' «' .. ó suas to .refas aLuais, 905sa L..bo lher en cooperaçe.o intima com o ; 
ão do Planejanent o na encparação do oro¢rama finan oiro compreen—& 

sivo e no esta Ml cimento do sistema do orçamento—Jiwogl na. 

cL Estabelecer nãqg ªgggglggi_ ºgnpultivos, com a f; 
. 

__1 . n , N ( nalidade de coorc ar o planejaneml ao dos liicªcntes orgaos no nivel 
regional. 

dL Do termino .r ao Órgão do Plo.nojm onto ou ao Conselho 
" 1 -v-,\ . " . N3c5on0 1 cc nrononlL, on soU. cqu. lv;1lente. o início do uma analise 

anual da goon 12%; para co: 1p11Lr e analisar os do dos soc1io-ocOn6n; .- «.=-v. 

! ... cos necessarios para a m1 aoraiao.dos planos anuais do trabalho o 

dos orçamentos: pol: administraçãoL 
.L. , , .» » . ,.. ºe 151:: D º lºººl“ um Canasta ....T 011353.31112 .19. .11‘1151112212312 

Agggg;;;jg;g;J; para forrular rcconenãajão no sentido do que as oo» 
rações Govelªnanent= lS se proxim n mais do uma G'Stl vtura Hola io o.n1g 

f. Estabelecimento do un 23922393 do tíeãnfnªnto para 
planejadoras, fvncion5.rios do Órgão do Orcs nente, administrL. deu

e res, en todos os níveis da administra 50, para se f:miliarizarom.La , 
5 I com as teenic s e metodos de processos do planegc “lento orgomlonto. 

' A A . Z. Sonnnd; gtaea (cerca e tugª a pine_ ages) 
..x 

uu'-4. ** aan—=— M.—
N 

' 
. ., N . . &. In1c1ar a ggggugao do nlano ee reoraanizaeao admi— 

nisgggtiva, com recomendado pela Comissao do Estudos e~ 
b. Orpqgn _izc ._c:._o__ gg. EnidL dos doP Planeje ªgitqgrggp entg

N centro do cada ministerio e do cada orgao opor cional.
~



, 

A“ 

as at'v dadªse ágbatiVidades por fupgfgá dentro de cada Ministe— 

-5u- 

0. Iniciar uma an5.lise de.s operações para glassific—r
I 

d. Iniciar estudos para um sistema de monsv.ro çõ.o do _ 

trabalho, a partir do uma definição e descriçao das unidades ade— 

Aqua as de trabalho e terminando com uma descrição de padrões de g 
xecuçõo a serem incluídos no "Manual"para cada unidade administra 

. . . A N » tiva. Iniciar o uso desses padroes de execuçao quando possível,ro 
. . . ' . estabelGCimeato das estimativas orçamentarias correntes.

J e. E: cperimencar g âl's on; de plªnejaªento-orcamgnto em 

esce la—pílõto para funções limiLe da s, de forma a testar certos cq; 
ceitos e procedimentos. 

auisitar de to'os os ministerios a preparação de 

o f
e 

planos gg_L ais Lnei ma_â e correspondentes programas in0.nceiros. 

bo iniciar o spstçna corn) leto de oL‘nQijmonto-ogoqmon
o tg_realizand as estimativasL m1ois orçamentf rios basec.s nL.s Me 

(+ () Ls do Plano Geral, netas operacionais, padrões de execuçao e prº 
-anas de trabalho. GK)
3 

- .. _3' _ 

" 
_, 

_ 
_. l . I 

No i.Lí desta periaae do sete au dez anos apos o ini " 
cio da insta lação de s1sto.1dL planeja nento— -orçamento, um siste 

's 

ma razoável de informações devera estar em eperaçõo. A iniormação 
Jx disponível deverá incluir uma analise compreensiva da situação co: 

rentog das tendineias passadas e de prováveis desenvolvimentos ª 

do nívdl de realização alcançada, assim como dos objetivas de ie; 
go e de médio prazo, Também, a maior arte ea reorganização admin 

nistrativa$ de aeõrdo com as funções, deveria estar realizada. Po; 
seal—chave deveria estar treinado nos conceitos e na pratica de 

planejamento e orçL arle entoupi ograna. Também procedimentos de rotina 
para revisão gnu nal de planos, orçamentos e normas deverão estar “ 
estabelecidos.
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